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RESUMO 

 

 

Esta pesquisa trata da relação entre literatura infantil e cultura popular 

brasileira, a partir da obra Doze lendas brasileiras (1987) de Clarice Lispector, que 

reúne narrativas tradicionais, de diferentes regiões. A autora organiza as histórias em 

uma agenda anual de leituras, da qual parte a hipótese de que o tempo constitui um 

paradoxo na obra, visto que, de um lado, há o tempo cronológico, que organiza as 

leituras a partir do calendário e o tempo mítico, que organiza as narrativas em uma 

dimensão cíclica, do infinito e do eterno. O objetivo dessa pesquisa é tratar, de uma 

maneira geral, a literatura direcionada às crianças e suas relações com a cultura 

popular; em âmbito mais particular, para tratar de questões de gêneros narrativos e o 

tempo das narrativas. No percurso da pesquisa, discutem-se os aspectos específicos 

da literatura infantil, os gêneros literários mais presentes na literatura infantil e o 

funcionamento do tempo nas narrativas populares. No aporte teórico da pesquisa, 

estão críticos e teóricos da literatura, podendo-se citar autores como: Jolles (1976), 

Cademartori (1994), Abramovich (2006), Candido (2009), Benjamin (1993), Bettelheim 

(2007), Cascudo (2015), Gotlib (2009), Propp (2010), Lajolo e Zilberman (1999), 

Coelho (2002). Com a obra de Doze lendas brasileiras, Clarice Lispector conecta, com 

sensibilidade, cultura popular e literatura infantil. 

 

Palavras-chave: Doze lendas brasileiras. Clarice Lispector. Cultura Popular. 

Literatura Infantil. Tempo na narrativa. 
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ABSTRACT 

 

 

This research deals with the relationship between children's literature and Brazilian 

popular culture, based on Clarice Lispector's book Doze Legends Brasileiras (1987), 

which brings together traditional narratives from different regions. The author 

organizes the stories in an annual agenda of readings, from which the hypothesis 

arises that time constitutes a paradox in the work, since, on the one hand, there is 

chronological time, which organizes readings from the calendar and the mythical time, 

that organizes narratives in a cyclical, infinite and eternal dimension. The objective is 

to expand studies on the work and on children's literature. In the course of the research, 

the specific aspects of children's literature are discussed, the literary genres most 

present in children's literature and the workings of time in popular narratives. In the 

theoretical contribution of the research, there are critics and theorists of the literature, 

such as: authors such as Jolles (1976), Cademartori (1994), Abramovich (2006), 

Candido (2009), Benjamin (1993), Bettelheim (2007), Cascudo (2015), Gotlib (2009), 

Propp (2010), Lajolo and Zilberman (1999), Coelho (2002). With the work of Twelve 

Brazilian Legends, Clarice Lispector sensitively connects popular culture and 

children's literature. 

 
Keywords Twelve Brazilian legends. Clarice Lispector. Popular culture. Children's 

literature. Time in the narrative. 
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NOTA INICIAL 

Esta Dissertação tem como objeto de investigação o livro Doze lendas brasileiras: 
como nasceram as estrelas, ou, Como nasceram as estrelas: doze lendas brasileiras. 
Esta variação no título ocorre de acordo com a editora, podendo gerar alguma 
confusão. Para o desenvolvimento desta pesquisa, optou-se pela ordem que coloca o 
sintagma mais abrangente em primeiro plano: Doze lendas brasileiras: como 
nasceram as estrelas, de acordo com a edição de 2014 da editora Rocco. 
 

 
Figura 1 

Fonte: https://site.claricelispector.ims.com.br/livro/como-nasceram-as-estrelas/ 
 

 
Figura 2 

Fonte: https://www.rocco.com.br 
 

 
Figura 3 

Fonte: https://www.rocco.com.br/blog/a-forca-do-sonho/ 

 
 

https://site.claricelispector.ims.com.br/livro/como-nasceram-as-estrelas/
https://www.rocco.com.br/
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1 INTRODUÇÃO: TEMPO DE INICIAR 

Uma lenda dos povos originários do Brasil, de maneira muito singela, explica 

um dos muitos mistérios da natureza: como nasceram as estrelas. A lenda, narrada 

por Clarice Lispector, começa assim: “Pois é, todo mundo pensa que sempre houve 

no mundo estrelas pisca-pisca. Mas é erro. Antes os índios olhavam de noite para o 

céu escuro – e bem escuro estava esse céu. Um negror. Vou contar a singela história 

do nascimento das estrelas” (LISPECTOR, 2014, p. 10). 

Com esta lenda, intitulada “Como nasceram as estrelas”, Clarice Lispector dá 

início à sequência de doze histórias reunidas, cuidadosamente distribuídas em meses, 

pertencentes ao repertório de narrativas tradicionais da cultura popular. Esta 

Dissertação de Mestrado toma justamente este livro, Doze lendas brasileiras, para 

tratar, de uma maneira geral, da literatura direcionada às crianças e suas relações 

com a cultura popular; em âmbito mais particular, para tratar de questões de gêneros 

narrativos e do tempo das narrativas. 

Clarice Lispector é uma grande escritora brasileira, autora de uma vasta e 

densa obra direcionada ao público não infantil. Publicou livros de contos e romances, 

caracterizados por uma estética muito marcante. Dentre as obras de Clarice Lispector 

destinadas ao grande público destacam-se Perto do coração selvagem (1942), O 

Lustre (1946), A Cidade Sitiada (1949), Laços de Família (1960), A Maçã no Escuro 

(1961), A Paixão Segundo G. H (1964), Uma Aprendizagem ou O Livro dos Prazeres 

(1969), Felicidade Clandestina (1971), Água Viva (1973), A Hora da Estrela (1977), 

entre outras.  

De grande reconhecimento no círculo artístico literário, Clarice Lispector não 

escreveu apenas para o público adulto, ela também escreveu para as crianças, 

motivada pelos filhos, Pedro e Paulo. Assim, pela experiência da maternidade, ela 

ingressou na Literatura Infantil, mantendo seu traço estético, conhecido pelo teor 

psicológico. Escreveu para esse público cinco obras de grande sucesso. 

O livro que inaugura a sequência de cinco livros dedicados às crianças chama-

se O mistério do coelho pensante, publicado em 1967. No ano seguinte, 1968, Clarice 

Lispector publicou A mulher que matou os peixes. Na década seguinte, foram mais 



14 
 

três livros: A vida íntima de Laura, publicado em 1974, Doze lendas brasileiras – como 

nasceram as estrelas1, publicado em 1977 e Quase de verdade, publicado em 1978. 

Constitui corpus principal desta pesquisa o livro infantil escrito em 1977 e 

publicado em 1987, Doze lendas brasileiras, uma coletânea de lendas, mitos e contos 

populares selecionados e recontados por Clarice Lispector. A investigação parte da 

seguinte hipótese: enquanto o tempo cronológico organiza e limita a estrutura do livro 

em meses, o tempo mítico das lendas e das histórias populares, mantém-se fora das 

grades dos relógios e dos calendários, perpetuando o acontecimento narrado nas 

lendas e nos contos populares em um passado fabuloso. 

A pesquisa se desenvolveu a partir da hipótese de que o tempo constitui um 

paradoxo na obra Doze lendas brasileiras: de um lado, o tempo cronológico, que 

organiza o calendário anual de leituras e agenda as narrativas de acordo com os 

meses do ano, dando configuração à estrutura do livro; por outro lado, o tempo mítico 

que estrutura e disciplina os eventos de lendas, contos e mitos em uma esfera 

fantástica e cíclica. 

A pesquisa se justifica pela importância da literatura na formação cultural das 

crianças, ajudando-as a desenvolver sensibilidades em relação a si mesmas e ao 

coletivo. A este argumento ainda se junta o fato de que o livro de Clarice Lispector 

permite o estabelecimento de conexões entre tradição e erudição, unidas pelo 

imaginário, pela linguagem, pelo humor. 

Sendo Arte, a Literatura Infantil possibilita as mais diversas interpretações, 

estimulando o imaginário infantil, como cita Cademartori (1994), que destaca, dentre 

outras, compreender um novo padrão de interpretação para a construção do mundo, 

no qual, os conceitos (tempo, espaço, comportamento, sociedade etc.) se estruturam 

de forma simbólica, produzindo conhecimento do mundo. 

No âmbito desta justificativa e, considerando a necessidade de verificar as 

hipóteses, tem-se como objetivo geral da pesquisa ampliar a discussão do tempo 

mítico em contexto de literatura infantil e cultura popular. Os objetivos específicos 

foram: 1) apresentar a obra infantil de Clarice Lispector, à luz da teoria e da crítica 

literárias e da estética; 2) estudar aspectos que aproximam cultura popular e literatura 

infantil; 3) discutir os gêneros narrativos selecionados por Clarice Lispector, em sua 

 
1 Doravante, este livro será referido apenas por Doze lendas brasileiras. 
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seleção de doze histórias; 4) analisar as estruturas temporais do livro Doze Lendas 

Brasileiras, considerando seu tempo mítico e cronológico. 

A pesquisa qualitativa tem caráter exploratório, já que toma uma obra literária 

para estudá-la e compara o tema em outras obras literárias, estudando-o na 

perspectiva de percepções sociais. Dessa forma busca no universo do romance 

motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes que são percebidos na realidade 

concreta. O método indutivo parte da obra Doze lendas brasileiras para uma 

compreensão mais geral das obras infantis de Clarice Lispector, bem como para a 

compreensão da relação entre literatura infantil e os gêneros oriundos da cultura 

popular. 

Para a fomentação da pesquisa autores como Jolles (1976), Cademartori 

(1994), Abramovich (2006), Candido (2009), Benjamin (1993), Bettelheim (2007), 

Cascudo (2015), Gotlib (2009), Propp (2010), Lajolo e Zilberman (1999), Coelho 

(2002), entre outros, foram utilizados para ampliar as discussões que ressaltam os 

elementos estéticos e imaginários que compõem a narrativa clariceana. 

Quanto à estrutura da Dissertação, além desta introdução, em que são 

apresentados os principais norteadores desta pesquisa, há quatro capítulos, as 

considerações finais e as referências, onde constam livros, artigos, dicionários e 

outras fontes consultadas. 

O capítulo intitulado “Literatura infantil: o toque de Clarice Lispector”, discute o 

contexto literário que envolve a escritora, a partir de um breve histórico da literatura 

infantil no Brasil e o ponto em que se insere a obra de Clarice Lispector. Nesse 

capítulo, introduz-se as primeiras informações a respeito do objeto de pesquisa Doze 

lendas brasileiras e como se estrutura. 

O capítulo “A narrativa em foco: cultura popular e literatura infantil” apresenta 

um estudo sobre a força das narrativas no acervo da cultura popular e no acervo da 

literatura infantil. Por suas características lúdicas e organização estrutural, com 

informações, trazidos de forma precisa por elementos fundamentais – espaço, tempo, 

acontecimento, personagens e narrador – as narrativas são dominantes tanto no 

acervo de tradições quanto na literatura infantil. 

“O tempo, as lendas, os contos, as calendas: doze narrativas”, esse capítulo 

discute a questão dos gêneros escolhidos por Clarice Lispector para compor sua 

coletânea de textos populares. Neste sentido, faz-se um maior aprofundamento sobre 
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os gêneros populares contos, lendas e mitos. Além disso, dentre os aspectos que 

permeiam os textos, destaca-se a questão do tempo. 

No capítulo titulado “O tempo das calendas: os mitos, as lendas, os contos”, 

trata-se de uma abordagem sobre as Formas Simples de André Jolles, que constituem 

uma maneira lúdica de preservar experiências essenciais e extradiodinárias, além de 

dissertar acerca do tom maternal existente na obra e as reflexões humanas. 

Na sequência, o capítulo “O tempo e o tempo em doze lendas brasileiras”, faz 

um apanhado geral sobre as diferenças entre o tempo cronológico e o tempo mítico, 

que estão ligados ao imaginário do povo, relacionando-os com as lendas indígenas 

presentes na obra, estabelecendo assim, uma conexão entre o presente e o passado 

ancestral. 

As “Considerações Finais” trazem um arremate para as discussões, com 

algumas inferências a respeito da obra de Clarice Lispector, principalmente Doze 

lendas brasileiras, por meio da qual pode-se visitar a obra da escritora e conhecer 

alguns traços de sua linguagem e de sua estética. 
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2 O TEMPO DE CLARICE LISPECTOR: LITERATURA INFANTIL 

Toda criança é um sujeito social, inserido em um contexto histórico-cultural. A 

partir da organização familiar, a criança é introduzida em outros grupos – escolar, 

comunitário – sociais mais abrangentes. Na infância, com cuidados especiais, a 

criança desenvolve suas afetividades e aprende a lidar com suas emoções frente a 

diversas situações de cooperação solidária ou situações adversas e constrangedoras. 

A infância é, assim, uma importante etapa do desenvolvimento social e psicológico de 

cada indivíduo. 

Mas nem sempre as crianças foram compreendidas como crianças: apenas no 

Século XVII a infância passa a ser percebida como uma etapa que requer cuidados 

especiais. Até então, as crianças viviam do mesmo modo que os adultos, não havia 

um mundo infantil, distinto e separado, ou uma visão especial da infância. Philippe 

Ariès (2006) estuda as mudanças que aconteceram no século XVIII e que mudaram o 

modo de a sociedade, paulatinamente, perceber a criança. 

Para Ariès (2006), no século XIII, a descoberta da infância se tornou 

significativa junto a suas evoluções, mas os primeiros sinais apareceram durante os 

séculos XV e XVI, quando, por meio da história da arte, se observou a imagem de 

crianças em obras de arte e retratos de família. A partir do século XVII, o 

desenvolvimento da infância começa a ser mais expressivo “uma nova sensibilidade 

atribuiu a esses seres frágeis e ameaçados uma particularidade que antes ninguém 

se importava em reconhecer” (ARIÈS, 2006, p. 52). 

Até meados do século XVII, não se compreendia as necessidades afetivas e 

sociais das crianças e, por isso, as crianças compartilhavam o mesmo alimento, o 

mesmo tipo de roupa, os mesmos ambientes caseiros e sociais; elas também 

frequentavam e ajudavam os pais no trabalho e ainda ouviam e participavam das 

conversas dos adultos. A lenta transformação que se operava no conceito de criança 

começou a se manifestar aos poucos, como na forma de se vestir, conforme mostra 

Ariés (2006, p. 70): 

No século XVII, entretanto, a criança, ou ao menos a criança de boa 
família, quer fosse nobre ou burguesa, não era mais vestida como os 
adultos. Ela agora tinha um traje reservado à sua idade, que a 
distinguia dos adultos. 
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Em parte, as transformações, tanto em relação às crianças quanto a outros 

costumes, podem ser compreendidas à luz da cultura cristã, a qual introduzia 

conceitos relativos à família, ao trabalho, ao lazer, ou seja, a cultura cristã produzia 

forte mudança nos costumes, conforme ensina Ariès (2006). 

Com uma concepção nascente de infância, surge uma literatura destinada à 

criança, com linguagem acessível a sua compreensão, com jogos lúdicos de 

linguagem; de certa forma, naquele momento, essa literatura respondia aos eventos 

do momento, oferecendo uma literatura destinada a um público específico, o público 

infantil. Desse modo, não havia uma literatura para as crianças, como explica Regina 

Zilberman (1985, p. 13): 

a concepção de uma faixa etária diferenciada, com interesses próprios 

e necessitando de uma formação específica, só acontece em meio à 
Idade Moderna. Esta mudança se deveu a outro acontecimento da 
época: a emergência de uma nova noção de família, centrada não 
mais em amplas relações de parentesco, mas num núcleo unicelular, 
preocupado em manter sua privacidade (impedindo a intervenção dos 
parentes em seus negócios internos) e estimular o afeto entre seus 
membros. 

O imaginário, mesmo sendo um aspecto pouco valorizado por sociedades 

técnicas e racionalistas, sempre esteve presente na arte literária, resistindo às 

pressões do mundo sem encantamento. Zilberman (1985) destaca que a literatura 

deve se associar ao projeto desafiador próprio de todo fenômeno artístico, incentivar 

ao seu leitor uma atitude crítica e inquiridora, dando margem à realização dos 

propósitos da leitura como habilidade humana. 

Essa literatura, com o objetivo de chegar até a criança, aparece com a intenção 

inicial de desenvolver bons hábitos e costumes sociais e éticos, ou seja, trata-se de 

uma literatura carregada de valores morais, com forte conteúdo pedagógico. Tal 

aspecto se prolonga até hoje, em várias obras, que visam em primeiro lugar o 

conteúdo pedagógico, com notável intenção de transmitir valores morais às crianças. 

Embora a literatura infantil seja uma “vertente” da literatura geral que prevalece, 

na maioria das vezes, pela escrita dirigida a determinada faixa etária, há obras com 

questões capazes de aprimorar o imaginário humano e contribuir na compreensão e 

na resolução de conflitos internos de cada indivíduo. Neste sentido, Coelho (2000, p. 

27) afirma: 



19 
 

Assim, parece-me que a literatura de um modo geral não poderá ser 
entendida à margem da alcunha de arte, de um trabalho estético e 
peculiar operado com as palavras. Trata-se de uma atribuição que não 
se pode olvidar, pois se refere à percepção do texto literário enquanto 
[...] uma linguagem específica que, como toda linguagem, expressa 
uma determinada experiência humana, e dificilmente poderá ser 
definida com exatidão. 

Os livros destinados às crianças passam a ter maior importância a partir do 

Século XVIII, mas é a partir do Século XX que eles adquirem formato de projeto, com 

coleções e séries organizadas com cuidados estéticos relativos ao texto e à arte final. 

A forte integração entre arte plástica e texto literário, no livro destinado à criança, 

reforça a amplitude da linguagem literária que, além de contribuir para o 

desenvolvimento da sensibilidade estética, proporciona conhecimento. 

2.1 A literatura infantil: primeiras histórias 

Como já afirmado anteriormente, de forma mais efetiva a partir do século XVIII, 

a infância passa a ser notada como uma fase distinta do adulto, com necessidades 

sociais, educativas e emocionais próprias; ocorre o distanciamento da vida “adulta”, 

dando à criança o direito de receber tratamento especial, que considera as 

particularidades de desenvolvimento cognitivo. 

O conceito de infância confronta a ideia de “pequeno adulto”; ora, sendo o 

mundo adulto regido pelas obrigações e pela seriedade imposta pelo trabalho, essa 

lógica retira do “pequeno adulto” o direito de brincar, de fantasiar e de se comportar 

como criança. Ao reconhecer a infância como uma fase de necessidades específicas, 

o adulto devolve à criança o direito de compreender o mundo a partir de sua lógica e 

de suas experiências. Nesse contexto, a literatura destinada à criança possui 

características que atendem a diversas fases de seu desenvolvimento. 

Ainda que seja possível encontrar livros escritos para crianças antes do século 

XVIII – como é o caso de Contos da Mamãe Gansa, de Charles Perrault, publicado 

em 1697 –, o nascimento da literatura infantil, como um campo literário, está 

estritamente vinculado ao surgimento da sociedade burguesa, que ansiava pelo 

reconhecimento de seu requinte social. Desse modo, o exercício da leitura literária se 

estabeleceu como uma afirmação social, não somente para crianças, mas para toda 

a sociedade. 
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Em meio ao fortalecimento do sistema educacional, a literatura infantil impôs-

se como uma atividade artística associada à formação de leitores. Com poucos textos 

disponíveis para as crianças, grande parte dos livros infantis eram inspirados na 

tradição popular, que oferecia um vasto leque de contos, fábulas e lendas. Neste 

sentido, a cultura popular foi provedora dos primeiros livros destinados às crianças. 

Além de uma organização do sistema educacional, outro fator que impulsionou 

a literatura infantil foi a ascensão da burguesia, na Europa. Esse movimento 

econômico, associado ao movimento cultural, possuía objetivos pedagógicos 

evidentes, visto que eram produzidas com a intenção de formar cidadãos devidamente 

alfabetizados e ajustados com as obrigações e as visões de mundo daquela 

sociedade. Coelho (2002) destaca que, como exemplo, os primeiros textos literários 

destinados ao pequeno leitor, possuíam caráter educativo, a fim de evidenciar que a 

literatura não era apenas arte, mas também uma atividade predominantemente 

ditadora de regras.  

Para que tais objetivos fossem atingidos, determinados autores da época 

combinavam histórias e poemas a ensinos destinados a instruir leitura e escrita, 

abrangendo alfabetos, além de regras de comportamento e moral (RUSSELL, 2015). 

Neste sentido, a literatura infantil, tal como hoje é concebida, é recente, como afirma 

Cunha (1987, p. 19): 

A história da literatura infantil tem relativamente poucos capítulos. 
Começa a delinear-se no início do século XVIII, quando a criança 
passa a ser considerada um ser diferente do adulto, com 
necessidades e características próprias, pelo que deveria distanciar-
se da vida dos mais velhos e receber uma educação especial, que a 
preparasse para a vida adulta. 

Charles Perrault (1628- 1703), pioneiro na literatura infantil, em 1697, publica 

Histórias ou contos do tempo passado, com suas moralidades: Contos de Mamãe 

Gansa. As nove histórias, coletadas do acervo popular, são reunidas por ele, em 

formato editorial, com as seguintes histórias: “A bela adormecida do bosque”, 

“Chapeuzinho vermelho”, “O pequeno polegar”, “Cinderela”, “O gato de botas”, “Riquet 

do Topete”, “Pele de asno”, “As fadas” e “Barba azul”. 

Assim, os contos de fadas, como são conhecidos atualmente, foram tomados 

da cultura popular, ao final do século XVII, com muitos pontos ajustados por Perrault, 
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para agradar ao seu público aristocrata. Por isso, as histórias dos camponeses 

ganharam os salões, porque foram editadas conforme o gosto dos palacianos. 

Acredita-se que, antes do cunho pedagógico, existiu o objetivo de leitura e 

contemplação pela mente adulta. O registro de Charles Perrault apresenta um 

conjunto moralizador de histórias elaboradas da tradição oral, com versões que 

variavam alguns traços de região para região, como, por exemplo, a história da menina 

e do lobo, “Chapeuzinho vermelho”, que sofreu ainda mais alterações registradas 

pelos Irmãos Grimm (COELHO, 1987). 

Cademartori (1994) adverte que o trabalho de Perrault corresponde ao de um 

adaptador: ele recolheu histórias populares, talhou ao molde das cortes aristocráticas 

e adaptou alguns detalhes, com o fim de agradar seu público nobre e burguês, de seu 

ciclo social. Seu registro mostra o esforço de colocar as histórias no contexto da vida 

na corte: as construções, as roupas, os costumes, as mobílias, como em “A bela 

adormecida”, “Cinderela” e “Barba azul”. 

Após Charles Perrault, o trabalho dos Irmãos Grimm merece grande destaque, 

pelo conteúdo, pela força da compilação e pela grandeza da pesquisa que 

empenharam. A partir do século XIX, os Irmãos Grimm foram em busca de materiais 

da tradição popular, expressa em narrativas, visto que tinham grande apreço por 

contos de fadas e maravilhosos. Após percorrerem a Alemanha em busca de contos 

populares, fizeram adaptações e revelaram ao mundo personagens da literatura 

infantil que fizeram e fazem história até os dias atuais, como “Branca de Neve”, 

“Rapunzel” e “João e Maria”. 

Os Irmãos Grimm, Jacob e Wilhelm, foram estudiosos, pesquisadores, 
que em 1800 viajaram por toda a Alemanha conversando com o povo, 
levantando suas lendas e sua linguagem e recolhendo um farto 
material oral que transcreviam à noite... não pretendiam escrever para 
crianças, tanto que seu primeiro livro não se destinava a elas 
(ABRAMOVICH, 2006, p. 12). 

O que diferenciava as narrativas dos Irmãos Grimm era o trabalho elaborado 

das edições e as adequações que faziam e que tornavam as histórias mais instigantes 

e atrativas, por meio do uso de linguagem direta, simples e bem próxima ao leitor, 

independente da classe social. 

Para Merege (2010), os Irmãos Grimm procuravam suavizar determinados 

trechos dos contos devido às críticas formuladas por alguns intelectuais e escritores 
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da época, o que resultou em uma obra na qual os assuntos que se demonstravam 

inadequados ao pequeno leitor eram excluídos das narrativas. Mas, em alguns casos, 

mantinha-se algum grau de violência, a fim de gerar punição para os personagens de 

mau caráter. 

Coelho (1987) menciona que, vinte anos após os Irmãos Grimm coletarem os 

contos e republicá-los, Hans Christian Andersen (1805-1875) aparece no cenário da 

Literatura Infantil. Andersen é considerado hoje o “criador” da Literatura Infantil, isso 

porque não reescreveu histórias da tradição oral, mas “criou” suas histórias, com os 

mesmos elementos de fantasia encontrados nas narrativas populares. 

Andersen publicou centenas de contos infantis, nos quais, boa parte foram 

inspirados da literatura popular e outra parte criação do próprio autor. Parte do 

encantamento de seus contos está na sua aptidão em falar dos sentimentos e 

emoções em linguagem simples, sem afetações, muito próxima da linguagem 

coloquial de sua época, como por exemplo “O patinho feio” ou “A pequena sereia”, 

histórias muito populares até hoje. 

Coelho (1987) ainda destaca as contribuições de Lewis Carroll na Inglaterra, 

que integrou às suas narrativas traços de um mundo fantástico, confuso, com 

personagens loucos ou incompreensíveis. Essa estética, marcada por ações rápidas, 

diálogos aparentemente ilógicos, incoerentes e irreais agradam muito ao público 

infantil, como por exemplo Alice no País das Maravilhas. 

2.2 Literatura infantil no Brasil: até Clarice Lispector 

No Brasil, a partir do século XIX, surgem livros destinados às crianças, sendo 

que boa parte dessa literatura era composta por traduções e adaptações de obras 

europeias, as quais, no Brasil, se tornaram muito populares. Segundo indicam Marisa 

Lajolo e Regina Zilberman (1999, p. 19), já naquela época, a escola era “a destinatária 

prevista para estes livros, que nela circulam como leitura subsidiária ou como prêmio 

para os melhores alunos”. 

Alguns autores brasileiros como Olavo Bilac, Viriato Correa, Júlia Lopes de 

Almeida, entre outros, começaram a escrever textos para crianças fundamentados na 

crença burguesa segundo a qual a literatura (de maneira especial a poesia), seria um 

instrumento pedagógico hábil para ensinar, na escola e fora dela, os valores morais, 
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cívicos e religiosos que a sociedade de então ponderava apropriados e indispensáveis 

para uma boa formação. Gregorin Filho (2011, p. 16) afirma: 

educação e leitura no Brasil, do final do século XIX até o surgimento 
de Monteiro Lobato, viviam alicerçadas nos paradigmas vigentes, ou 
seja: o nacionalismo, o intelectualismo, o tradicionalismo cultural com 
seus modelos de cultura a serem imitados e o moralismo religioso, 
com as exigências de retidão de caráter, de honestidade, de 
solidariedade e de pureza de corpo e alma em conformidade com os 
preceitos cristãos. 

Portanto, como na Europa, também no Brasil, a publicação de livros para 

crianças ficou caracterizada, desde seu princípio, por finalidades morais e 

pedagógicas ligadas ao universo cultural de uma burguesia em ascensão, constituindo 

o espaço escolar o local principal de consumo preferencial dessas obras. Para Maria 

Antonieta Antunes Cunha, “no Brasil, como não poderia deixar de ser, a literatura 

infantil tem início com obras pedagógicas e, sobretudo, adaptadas de produções 

portuguesas, demonstrando a dependência típica das colônias” (1987, p. 20). 

Em 1921, Monteiro Lobato escreve A menina do nariz arrebitado, a partir do 

qual desenvolve um mundo encantado, com aspectos da realidade e de fantasia, em 

combinação mágica: o mundo do Sítio do Pica-Pau Amarelo. Monteiro Lobato rompe 

com as convenções estereotipadas, dando início a uma nova fase de produção de 

obras literárias para as crianças brasileiras. 

Monteiro Lobato é pioneiro na escrita de uma obra literária fundamentada no 

lúdico e na imaginação infantil, em oposição aos ensinamentos explícitos de escritores 

anteriores. Lobato centraliza os acontecimentos em torno de alguns personagens – 

Narizinho, Pedrinho, D. Benta, Tia Anastácia – moradoras do Sítio do Pica-Pau 

Amarelo, lugar de todas as aventuras. 

Monteiro Lobato renova a Literatura Infantil brasileira com a novidade retórica 

de seus textos e com o alcance ideológico de sua literatura infantil. Ele resgata 

tradições com histórias inspiradas em lendas nacionais, com personagens como a 

Cuca, o Saci-Pererê, além de fatos e mitos da literatura universal, com diversos 

personagens históricos e mitológicos visitando, bem como, interagindo com o elenco 

do Sítio do Pica-Pau Amarelo.  

Cademartori (1994) lembra que os textos infantis de Lobato precipitam uma 

realidade que extrapola os preconceitos históricos e desconhece o moralismo tão 
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presente nas obras destinadas ao público infantil, na época, tais como a moral oficial, 

os preceitos religiosos e as normas estatais. 

Na década de 1960 aconteceu um desenvolvimento significativo de obras 

infantis no contexto brasileiro, de maneira especial de narrativas, o qual foi seguido 

pela melhora também da sua qualidade artístico-literária. 

Em meados de 1970, a literatura infantil se renova no Brasil, por meio de 

escritores que investem em uma linguagem sem excessos, que se aproxima da 

criança: divertida, lúdica, acessível. Com essa linguagem estabelecida, grandes 

escritores, narradores e poetas, lançam livros com destino de público: as crianças. 

Desde então, a edição e a produção de livros infantis ampliaram-se em larga escala, 

abrindo o mercado editorial para ilustradores. 

É um período em que a comunicação e a divulgação midiática assumem papel 

importante na sociedade, sendo que, no Brasil, está em curso uma ditadura militar, 

que se apoia na censura e na repressão política, para conter movimentos contrários 

ao governo. Lajolo e Zilberman (1999) salientam que, nesses anos de opressão, 

multiplicam-se as obras de arte, lugar de contestação do estado político. 

Nos anos 1960 e 1970, artistas conseguiram, por meio da arte, expressar 

desejo de liberdade. Na literatura, uma geração inteira, Geração 70, de alguma forma, 

teve sua arte tocada pelo desejo de liberdade de expressão, ainda que muito 

discretamente, dada a censura. Na literatura infantil, muitos escritores surgem com 

poesias e narrativas, como o caso de Vinícius de Moraes (1970), que lança o livro de 

poesias A Arca de Noé, que logo são musicadas. 

Ao longo das décadas de 1960 e 1970, nota-se que o caráter de produção 

cultural é tomado pelo ímpeto do mercado editorial, de ordem mais capitalista. 

Também surgem associações que visam preservar a cultura artística no Brasil. A 

literatura infantil, de certa maneira, é afetada por uma série de projetos que 

priorizavam o mercado consumidor. A publicação de livros acontece pela necessidade 

que as escolas têm de usar da literatura como ferramenta oficial de ensino de bons 

hábitos e valores para as crianças, conforme Cavéquia (2010, p. 4): 

É a partir de 1970 que esse panorama começa a mudar, motivada pela 
lei de reforma de ensino que obriga a adoção de livros de autores 
brasileiros nas escolas de 1º grau [...]. Trata-se de autores que 
compuseram/compõem uma literatura com fortes traços lobatianos, 
em que o lúdico, o inventivo, o real e o imaginário são preponderantes, 
além da busca pela linguagem e cultura brasileiras. 
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Por meio de um novo cenário atribuído à leitura, o país ganha destaque em um 

movimento cultural internacional, recebendo apoio de grandes centros desenvolvidos: 

“A literatura infantil brasileira deu dois grandes saltos: em quantidade, superou a 

estrangeira; em qualidade, dominou a si mesma e à estrangeira, conquistando o 

mercado internacional, na forma de traduções e distinções a autores nacionais” 

(ROSA, 1991, p. 32). 

Uma das escritoras mais sensíveis ao mundo da criança é Cecília Meireles 

(1984). Para ela, um livro de Literatura Infantil é, antes de mais nada, uma obra 

literária. Nem se deveria aceitar que as crianças visitassem obras medíocres, para 

não perderem tempo e prejudicarem seu gosto. Várias crianças, na atualidade, têm 

na infância o melhor tempo à disposição de sua vida, o que faz compreender a 

importância de bem aproveitar essa oportunidade. Se a criança desde cedo fosse 

apresentada a obras-primas, é imaginável que sua formação acontecesse de modo 

mais perfeito. 

Portanto, entende-se que o fenômeno literário não é apenas didático ou 

pedagógico, mas, sim, formador de sensibilidades. A literatura comunica-se com a 

criança por meio de mensagens sobre o mundo que a cerca. Coelho (2000, p. 27) 

afirma que a literatura infantil é, antes de tudo, literatura, ou seja, é arte: “fenômeno 

de criatividade que representa o mundo, o homem, a vida, através da palavra. Funde 

os sonhos e a vida prática; o imaginário e o real; os ideais e sua possível/impossível 

realização". 

Entre as décadas de 1960 e 1970, Clarice Lispector escreve suas obras 

destinadas às crianças, influenciada pelas obras lobatianas. Ela publica cinco obras 

destinadas ao público infantil, como cita em uma de suas crônicas, de 1968: “Quanto 

a mim, continuo a ler Monteiro Lobato. Ele deu iluminação de 45 alegrias a muita 

infância infeliz. Nos momentos difíceis de agora, sinto um desamparo infantil, e 

Monteiro Lobato me traz luz” (LISPECTOR, 1994, p. 145). 

Por meio de sua imaginação intrigante e criadora, a pedido dos filhos, Clarice 

Lispector buscou nos acontecimentos cotidianos da casa motivos e temas para suas 

histórias, as quais estimulam as crianças, seu público leitor, a refletirem sobre a vida 

e seus processos. 

Lispector adentra o espaço do imaginário infantil, reconstruindo a própria 

realidade por meio de uma voz narrativa que revela as experiências do autor, do 



26 
 

narrador, do leitor e da linguagem, como se tudo possuísse vida própria nesse mundo 

de faz-de-conta, apresentando ao pequeno leitor, uma nova perspectiva de leitura, 

chamando-o para dentro da narrativa, como apontam Lajolo e Zilberman (1999, p. 

154):  

Talvez o escritor infantil que primeiro e com mais empenho tenha 
trazido para a narrativa infantil os dilemas do narrador moderno seja 
Clarice Lispector. Suas obras para crianças abandonam a onisciência, 
ponto de vista tradicional da história infantil. Esse abandono permite o 
afloramento no texto de todas as hesitações do narrador e, como 
recurso narrativo, pode atenuar a assimetria que preside a emissão 
adulta e a recepção infantil de um livro para crianças. 
 

Khéde (1986), em relação às mudanças dos autores de literatura infantil da 

época, explica que o leitor/criança era infantilizado pela literatura encaminhada a ele. 

Clarice Lispector então possibilita com suas obras infantis uma “desinfantilização” 

desses leitores, desfazendo, de tal modo, todo o costume moralista e preconceituoso 

do passado. Clarice Lispector, ao “desinfantilizar” seus leitores/crianças, imerge no 

universo da infância, procurando dialogar com ela com naturalidade. Clarice Lispector 

inclui-se no grupo de escritores descritos por Khéde (1986, p. 96): 

Concomitante com o aumento da produção editorial para meninada, 
surgia no país um outro tipo de escritor de literatura infantil, não mais 
desejoso de inculcar nas mentes jovens normas morais ou 
informações sobre ciências ou artes, e sim voltado para o incentivo do 
espírito crítico e da autoiniciativa em relação ao mundo atual. 

Em sua literatura para criança, Lispector não tem uma preocupação de 

moralizar, disciplinar ou alegorizar alguma preocupação essencialmente social. Seu 

objetivo é aproximar-se da realidade, denunciando, para transformar, tentando 

explicar essa realidade. Dinis (2000) mostra que a proposta da autora, no universo 

infantil, é construir uma linguagem acessível à criança, é buscar escrever com os 

sentidos, alertas e puros, rompendo com a domesticação do olhar que civilizou o 

adulto, sem clichês linguísticos, sociais e morais. 

No diálogo com as crianças, a autora não infantiliza sua linguagem, mas dirige-

se a elas com naturalidade, provocando a interlocução. Lajolo e Zilberman (1999, p. 

154) ao analisarem as obras infantis de Clarice Lispector fizeram a seguinte 

observação: 

Nesse projeto, além da marca inconfundível de Clarice, pode-se 
reconhecer também um procedimento nitidamente moderno: a 
fragmentação e a diluição da narrativa, sempre postergada, o que 
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exige ostensivamente a participação do leitor a quem o narrador se 
dirige com frequência, explicando o que narra e fazendo perguntas. 
 

A linguagem acessível e o narrador em constante diálogo com o leitor 

aproximam as experiências narradas do leitor. Essas estratégias de Clarice Lispector 

funcionam tanto em sua literatura infantil como nas obras que se destinam ao público 

adulto. A linguagem acessível e a proximidade do narrador são recursos fundamentais 

em suas narrativas, pois criam sentimento de proximidade com o leitor. 

Com cinco obras publicadas – O mistério do coelho pensante (1967), A mulher 

que matou os peixes (1968), A vida íntima de Laura (1974), Doze lendas brasileiras – 

como nasceram as estrelas (1977), Quase de verdade (1978) –, todas destinadas às 

crianças, pode-se colocar Clarice Lispector como um dos grandes nomes da literatura 

infantil brasileira. 

Lajolo e Zilberman (1999) observam que na obra infantil de Lispector, além da 

marca evidente da autora, o artifício categoricamente moderno, que é a fragmentação 

e a diluição da narrativa; esse traço estético estimula uma intensa participação do 

leitor, do início ao fim, em um diálogo que dá a sensação de que o texto está sendo 

construído, tanto pelo narrador quanto pelos leitores, no momento da leitura. 

Assim, o narrador (adulto) fica em uma posição nivelada, frente à criança, que 

adota um lugar de cúmplice da narrativa, imaginando, criando, refletindo, aprendendo 

e se divertindo. Clarice, ao escrever para crianças, abriu espaço para que o leitor 

participe e preencha as lacunas que o texto deixa; assim, como cita Benjamin (1994), 

o narrador extrai da sua vivência o que ele descreve; sua própria experiência ou a 

contada pelos outros. E adiciona as coisas narradas ao conhecimento dos seus 

ouvintes. 

O que se encontra na literatura infantil de Clarice Lispector são vivências que 

se unem no plano da estruturação de suas narrativas infantis: primeiro, a experiência 

de ser mãe de duas crianças; segundo, a rotina de mulher escritora. Como mãe, ela 

busca temas que são centrais no universo das crianças, como a relação com os 

animais domésticos. Como escritora, ela busca na linguagem recursos que a 

aproximam das crianças, por meio de histórias cativantes. 

Conhecedora das palavras e dos efeitos que estas causam, Clarice Lispector 

inova nos acontecimentos: o acidente com os peixinhos, um coelho que pensa e 

consegue um jeito de não ser esquecido, uma galinha distraída, um cachorro, Ulisses, 
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que conta a história de uma árvore e as doze narrativas que seleciona do acervo 

popular. Como mãe e como escritora, ela dialoga diretamente com a perspectiva das 

crianças. Com suas escolhas temáticas, ela consegue êxito em seu projeto de 

literatura infantil. Ela alcança a alma infantil, pois a compreende e só aqueles que 

amam ou convivem com as crianças são capazes de compreendê-las. Esse talvez 

seja o mistério de sua literatura, a união entre o processo da escrita e o caráter 

maternal. 

Em seu conjunto, os livros de Clarice Lispector destinados às crianças, de certa 

forma, possuem estruturas semelhantes, alicerçados sob o diálogo íntimo e direto com 

seu receptor, a partir de um contrato de confiança firmado entre ambos. A 

originalidade dos textos infantis de Clarice Lispector está em sua provocação ao leitor 

infantil tramando-lhe enigmas que colaboram na preparação de novos caminhos para 

o conhecimento. E é exatamente pelo não enquadramento no formato tradicional da 

literatura infantil que seus textos são singulares. 

Clarice Lispector iniciou sua literatura infantil a pedido dos filhos, Pedro 

Lispector Valente e Paulo Lispector Valente, para dar vida às histórias que ela contava 

para os meninos em casa. Sua primeira obra infantil ficou guardada por mais de uma 

década e foi publicada em 1967, O mistério do coelho pensante, salientando o amor 

que a escritora tem pelos bichos. 

Conhecida por abordar os meandros da existência humana e das emoções, 

Clarice Lispector experimentou em seus textos a simplicidade ao dialogar com o 

pequeno leitor, o que não dispensa sua complexidade básica. Quando questionada 

se era mais fácil escrever para adultos ou crianças, ela disse que encontrou nas 

crianças, os interlocutores mais sensíveis à leveza da vida (LISPECTOR, 2015). 

A autora rompe os moldes clássicos da literatura infantil, porque suas histórias 

acontecem ali, na hora da leitura, não em um reino distante. Ninguém fica feliz para 

sempre. Ela sempre deixa algo no ar, ou seja, uma pergunta ou algo que faz você 

pensar: o que aconteceu depois? A pessoa que faz este final é o leitor. Transmite algo 

real e, ao mesmo tempo, trabalha com a imaginação, mesmo com leitores adultos. 

Para Dinis (2003, p. 29), “A experiência artística clariceana exige muito mais, exige 

não um “ser criança”, mas um “torna-se criança” [...] tornar-se uma verdadeira paixão 

pelas metamorfoses”.  
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A autora quebra os clichês linguísticos, sociais e éticos. Suas publicações – O 

mistério do coelho pensante (1967), A mulher que matou os peixes (1969), A vida 

íntima de Laura (1974), Quase de verdade (1978), Doze lendas brasileiras – como 

nasceram as estrelas (1977) – possuem traços estéticos característicos da escritora, 

podendo-se colocar em evidência o traço psicológico e indagador. Outra marca é a 

escolha de um narrador adulto, que dialoga com as crianças, sem esconder sua 

condição de adulto e sem abrir mão de abordar temas e atitudes importantes para as 

pessoas, tais como liberdade, direito de existir, morte, alienação, imutabilidade do 

tempo e da existência. Todos eles abrem as portas para uma nova linguagem na 

literatura infantil brasileira, repleta de contradições, conflitos e problemas nas relações 

adulto-criança, mãe-filho. 

Sua estreia na Literatura Infantil aconteceu em 1967 com a publicação da obra 

O mistério do coelho pensante, nessa história Clarice Lispector conta sobre as 

peripécias de um coelhinho muito inteligente: Joãozinho, que tentava a qualquer custo 

fugir pelo portão de ferro de sua casinha sempre que sentia fome. Tal feito gerava a 

curiosidade da criançada do bairro, mas ele sempre dava um jeitinho para fugir, 

intrigando a todos. Como um coelho tão gordinho conseguia passar entre as grades 

de ferro? (LlSPECTOR, 2013). Nesta obra, o narrador convence as crianças de que 

elas são mais capazes de desvendar “mistérios” do que os adultos, as crianças 

tornam-se detetives e passam, através de sua imaginação, a “pensar” sobre esse 

mistério, podem explicar o que o autor quer. 

Em 1969, Clarice Lispector publica A mulher que matou os peixes, livro no qual 

ela conta histórias de animais que já teve na vida e o destino que eles tiveram. Ela 

destaca seu "pecado", a morte de um peixinho. O texto se estrutura em linguagem 

íntima: “antes de começar, quero que vocês saibam que meu nome é Clarice. E vocês, 

como se chamam? Digam baixinho o nome de vocês que o meu coração vai ouvir” 

(LISPECTOR, 1999, p. 09). Lispector em suas obras infantis propõe um diálogo entre 

a imaginação e a realidade, fazendo com que leitor e narrador se aproximem por meio 

da oralidade, o que torna o texto ambíguo, não se sabe se esses fatos são reais na 

vida do escritor ou se é apenas história. Como comenta Carlos Drummond de 

Andrade, “Clarice veio de um mistério, partiu para outro. Ficamos sem saber, a 

essência do mistério... ou o mistério não era essencial, era Clarice viajando nele” 

(ANDRADE, 2002, p. 21). 
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A vida íntima de Laura publicada em 1974, conta a história de Laura, a galinha 

que mais põe ovos no galinheiro, mas tem o pescoço mais feio do mundo e é muito 

burra. Lançando uma "personalidade" cheia de particularidades para seu 

personagem, Lispector entretém crianças pequenas sem subestimar sua inteligência 

e perspicácia. O leitor sente que o narrador é alguém que o conhece e está próximo 

dele, é admirável a leveza dessa cumplicidade no diálogo entre o escritor e o leitor. 

Quando ela narra sobre as “briguinhas” entre Luís e Laura, a impressão é que ela está 

falando de um casal muito próximo do leitor e que isso acontece “nas melhores 

famílias” (LISPECTOR, 2012). Lispector trata dos valores morais e éticos, apontando 

que a aparência não é tudo em um sujeito. Faz com que a fantasia pareça realidade. 

Além disso, não diz nada, fica a cargo da imaginação e isso, para o mundo infantil, é 

fundamental na formação do indivíduo. Imaginar e criar é mais importante do que 

apenas imaginar. 

Em 1978, foi lançado, postumamente, o livro Quase de verdade. Tem como 

protagonista o cão Ulisses, uma homenagem ao seu cãozinho, que narra a história 

para Clarice e conta como tudo aconteceu. A narrativa se passa no quintal da autora 

que, com uma linguagem simples, explora assuntos como inveja, rancor, o bem e o 

mal. O enredo gira em torno de uma figueira invejosa que tenta a todo custo fazer com 

que as galinhas do galinheiro botem ovos continuamente. Como em outras narrativas, 

Clarice Lispector recorre a muitos recursos que envolvem o leitor, como se estivessem 

próximos, fazendo a ficção parecer verdade e a verdade parecer ficção: “uma história 

que até parece de mentira e até parece de verdade” (LISPECTOR, 1999). Essa 

história é carregada de sensações, imagens, aventuras e mistérios, fazendo com que 

o leitor se sinta no lugar de Ulisses, passando por todas as emoções, pois o leitor fica 

livre para sentir, pensar e finalizar a história. 

Em Doze lendas brasileiras – Como nasceram as estrelas (1977), obra 

póstuma, Clarice Lispector apresenta cenários da cultura brasileira, por meio de 

narrativas tradicionais, uma história para cada mês do ano. Entre personagens da 

cultura popular brasileira, como a sereia Iara, o Curupira e o Saci Pererê, as narrativas 

mostram sua resistência ao tempo: sempre no passado, elas falam do presente. Em 

uma delas, porém, Clarice Lispector avisa: “Será que a moral desta história é que o 

bem sempre vence? Bom, nós todos sabemos que nem sempre. Mas o melhor é a 
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gente ir-se arranjando como pode e dar um jeito de ser bom e ficar com a consciência 

calminha” (LISPECTOR, 2014). 

O objetivo da literatura infantil de Clarice Lispector é proporcionar às crianças 

uma experiência de vida real de um mundo que pode ser recriado e revisitado com a 

imaginação. Ela integra o leitor na trama e fala diretamente com ele, engajando-o na 

busca de criar, responder, inventar e revelar as histórias mais díspares. 

2.3 Uma agenda anual de leituras: Doze lendas brasileiras 

Doze lendas brasileiras, publicado em 1987, é uma coletânea de histórias 

recontadas por Clarice Lispector. Diferentemente dos outros quatro livros infantis de 

sua autoria, esse livro é resultado de um trabalho de escolhas da escritora, que 

selecionou doze narrativas do repertório popular para retratar os meses do ano, de 

forma que toda diversidade regional brasileira estivesse ali representada. 

Para Almeida e Queiroz (2006, p. 131), a ideia de recriação perpassa pelas 

narrativas “inspiradas na tradição oral, mas escritas já à distância da performance”, 

visto que “os escritores as recriam com a ajuda da memória, relembrando situações 

ou fatos marcantes da infância, sem que haja uma “recolha sistemática do texto oral”. 

Essa coletânea foi lançada postumamente e teve como origem a criação de um 

calendário, a pedido da fábrica de brinquedos Estrela. O projeto propunha que cada 

região do país fosse simbolizada por histórias, entre lendas, contos e causos. Cada 

narrativa corresponde a um mês do ano, mostrando a diversidade regional brasileira, 

como define Nádia Gotlib (2009, p. 555), “a escritora procura criar um universo com 

elementos da cultura popular, no sentido de ser fiel ao clima bem brasileiro”.  

As histórias desse livro podem ser encontradas com facilidade nos livros 

didáticos, por conta de sua importância estilística e cultural. Alguns personagens 

presentes na obra dependem de inteligência e outras habilidades para sobreviverem. 

Clarice Lispector apresenta, como porta de entrada ao mundo da leitura, um 

convite ao leitor: penetrar no mundo de encantamento das histórias da cultura popular, 

em um repertório de narrativas oriundas de toda parte do Brasil, de norte a sul, de 

leste a oeste. 

Sua proposta de leitura para a obra Doze lendas brasileiras, se dá a partir de 

uma agenda de leitura: uma história para cada mês do ano, o que permite a abertura 
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para outras leituras ou, ainda, a leitura sincronizada de todos os contos. A sugestão 

da autora é a seguinte, conforme consta no sumário da edição da Editora Rocco, ano 

2014: 

• Janeiro: “Como nasceram as estrelas” 

• Fevereiro: “Alvoroço de festa no céu” 

• Março: “O pássaro da sorte” 

• Abril: “As aventuras de Malazarte” 

• Maio: “A perigosa Yara” 

• Junho: “Uma festança na floresta” 

• Julho: “Curupira, o danadinho” 

• Agosto: “O negrinho do pastoreio” 

• Setembro: “Do que eu tenho medo” 

• Outubro: “A fruta sem nome” 

• Novembro: “Como apareceram os bichos” 

• Dezembro: “Uma lenda verdadeira” 

O trabalho minucioso da escritora permite afirmar que as escolhas dessas 

narrativas não foram aleatórias, ao contrário, elas foram selecionadas pelo conteúdo, 

pela região, pelo mês que representam. 

Para o mês que abre o ano, janeiro, Clarice Lispector traz a lenda “Como 

nasceram as estrelas”, narrativa de notável origem indígena. Os curumins são as 

personagens protagonistas da história, símbolos de sorte e esperteza, o que faz com 

que os pequenos leitores se identifiquem com o contexto. "Curumim dá sorte. (...) Os 

garotos pareciam adivinhar as coisas" (LISPECTOR, 2014, p. 11). Nessa narrativa, a 

autora conta que os curumins se comunicavam com outros seres, como os colibris, 

na intenção de serem ajudados a fugir, pois haviam roubado o milho da plantação: “Aí 

então chamaram os colibris para que amarrassem um cipó no topo do céu" 

(LISPECTOR, 2014, p. 12). No final do conto, Lispector faz com os pequenos reflitam 

sobre o ocorrido, “aconteceu uma coisa que só acontece quando a gente acredita: as 

mães caíram no chão, transformando-se em onças. Quanto aos curumins, como já 

não podiam voltar para a terra, ficaram no céu até hoje, transformados em gordas 

estrelas brilhantes" "[...] Estrelas são os olhos de Deus vigiando para que corra tudo 

bem. Para sempre. E, como se sabe, ‘sempre' não acaba nunca" (LISPECTOR, 2014, 

p. 13). 
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Para o mês de fevereiro, Clarice Lispector propõe a leitura do texto "Alvoroço 

de festa no céu", também de origem indígena. A narrativa traz a história de uma festa 

no céu dos bichos da floresta, próximo do período de carnaval. Para que todos os 

animais chegassem no céu era necessário que tivessem asas, o que calava alguns 

convidados. Os que não voavam, precisavam aceitar sua condição, mas o sapo não 

contente e muito esperto, se camuflou no violão do urubu e aproveitou a festa. Nessa 

história, o sapo com baixa autoestima por falta de asas, acaba zombando o urubu, ao 

engana-lo.  

A leitura que Clarice Lispector propõe para o mês de março é a famosa lenda 

amazônica indígena do uirapuru, “O pássaro da sorte”. Nessa história, o pequeno 

leitor, desde o início, é convidado a pensar sobre o que o narrador diz: as índias eram 

tolas ao pensar que: "coisa bonita só pode vir de gente bonita" (LISPECTOR, 2014, p. 

18). A narrativa aborda a história de um índio que tocava flauta perfeitamente, contudo 

era desprovido de beleza, então as índias o rejeitaram, preferiam um belo rapaz que, 

segundo a lenda era um belo pássaro transformado em humano por conta de uma 

flechada de uma das índias. O índio feio, sentindo-se excluído, decidiu vingar-se, 

acertou uma flecha no belo rapaz que se transformou novamente em pássaro, mas 

invisível, somente seu canto era ouvido. Importante destacar que Lispector não 

explica a sorte atribuída ao pássaro “Como é que se espalhou que o uirapuru dá sorte? 

Ah, isso não sei, mas que dá, dá!” (LISPECTOR, 2014, p. 21). 

Para o mês de abril, Clarice Lispector propõe uma história protagonizada por 

um personagem famoso na cultura brasileira, Pedro Malazarte, conhecido pela 

esperteza e por praticar pequenos delitos e aplicar pequenos golpes. Malazarte 

identifica-se com o pícaro (com aventuras episódicas, em diferentes lugares), com o 

justiceiro (por meio da astúcia, aplica castigos a pessoas más), com o anti-herói (por 

não se comportar com virtude de herói). Tudo isso faz de Malazarte um personagem 

plural. Na história narrada por Clarice Lispector, Malazarte ganha uma porta como 

herança de seu pai e decide ganhar o mundo com ela e sua astúcia. Viu a 

oportunidade de fazer suas peripécias, ao encontrar um urubu “dando sopa”. Levou o 

urubu até a casa de uma senhora gulosa e tentou impressioná-la dizendo que o animal 

sabia de novidades, que ali havia um delicioso jantar. “Como era 1º de abril, dia de se 

enganar os outros, Malazarte vendeu falsamente o precioso urubu ao dono da casa 

para lhe servir de espião” (Lispector, 2014, p. 25). No conto, Clarice Lispector une 
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vários estilos, novos e antigos, com diferentes formas de apresentação, como citam 

Bonnici e Zolin (2009) sobre textos no pós-modernismo. Moral: mais vale uma porta 

desvalida e esperteza de Malazarte, que uma casa inteira para quem não tem arte” 

(LISPECTOR, 2014, p. 25). 

A lenda indígena “A perigosa Yara” foi escolhida para leitura do mês de maio. 

Considerado o mês das noivas, a personagem do folclore brasileiro que ganha 

destaque nessa história é a Perigosa Yara, seu objetivo era atrair os homens para o 

fundo do rio através de seu canto, até encontrar um noivo. Lispector destaca o índio 

Tapuia que acaba sendo engolido pelo rio ao se encantar pelo canto da sereia, “O 

Tapuia teve o medo que todo mundo tem das sereias arriscadas- largou a canoa e 

correu a abrigar-se na taba” (LISPECTOR, 2014, p. 27). Mas o feitiço já havia 

envolvido o índio Tapuia. 

Para o mês de junho, Clarice Lispector escolheu o conto “Uma festança na 

floresta”. A autora narra que nessa festa os animais perderam a habilidade de falar e 

começaram a expressa-se por meio de grunhidos. A algazarra ficou a cargo da onça 

que não conseguia parar de fazer comentários maldosos sobre os demais convidados. 

Então, ocupada em atacar os demais, foi punida pelo deus dos veados, Arapuá-

Tupana. Na tentativa de acabar com a farra da onça, começou a entoar seu canto e 

todos com medo foram embora rapidamente. A bicharada não morreu, mas tornaram-

se incapazes de falar. “É. Mas os animais haviam perdido o dom da fala, ninguém se 

compreendia mais. E isso até o dia de hoje. Porque grunhir ou cantar não diz nada. 

Tudo por causa da onça linguaruda” (LISPECTOR, 2014, p. 33). 

A leitura que Clarice Lispector propõe para o mês de julho, é uma história que 

tem como personagem central um ser mítico da floresta amazônica: “Curupira, o 

danadinho”. Um ser misterioso, que possui os pés voltados para trás. Diz a lenda que 

ele habita as florestas brasileiras com a missão de proteger a fauna e a flora. Os 

caçadores o temem, pois o Curupira castiga cruelmente quem não obedece às ordens 

dadas por ele, [...] com o Curupira não se brinca. Por exemplo: coitado de quem 

penetra na sua mata que serve de casa. A vingança não tarda” (LISPECTOR, 2014, 

p. 37). 

O mês de agosto traz um causo triste: “O Negrinho do Pastoreio”. A história 

resgata uma das mais belas lendas do folclore gaúcho. Segundo a autora, a 

personagem foi escolhida porque no mês de agosto faz frio, fazendo uma analogia 
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com a região Sul do país. Lispector reconta a lenda do menino escravo que era punido 

por seu patrão e, como castigo, tinha que encontrar cavalos à noite. Diz a lenda que 

esse ritual perdura até os dias de hoje: utilizando um toco de vela, o menino vaga pela 

noite, protegido por Nossa Senhora Aparecida, sua madrinha. No último parágrafo 

surge um questionamento: “Será que a moral desta história é que o bem sempre 

vence?” (LISPECTOR, 2014, p. 41), conduzindo o pequeno leitor a pensar, o que se 

caracteriza como uma inovação na Literatura Infantil brasileira. 

O mês de setembro foi contemplado com uma das histórias do Saci-Pererê, 

conhecido na cultura popular em todo o Brasil. Intitulada “Do que eu tenho medo”, a 

narrativa traz o Saci-Pererê, famoso por possuir uma perna só, usar um gorro 

vermelho, fumar um cachimbo e fazer muitas traquinagens, algumas de mal gosto. 

Neste texto a autora apresenta um fato novo em suas narrativas, o tom confessional; 

entre parênteses suas impressões são destacadas, interrompendo a narrativa: “(Vou 

tomar uma bruta coragem e dizer de uma vez)” (LISPECTOR, 2014, p. 42). Isso ocorre 

em várias partes do texto: “Porque eu também sou um pouquinho Saci Pererê: foi com 

ele mesmo que aprendi as manhas” (LISPECTOR, 2014, p. 45). No desfecho do texto 

a autora deixa um aviso ao Saci, “Aviso ao Saci: por favor não se vingue de mim 

botando pólvora no meu fumo porque eu me vingarei pondo fogo na mataria toda! 

Acho que tenho dito” (LISPECTOR, 2014, p. 45). Lispector, nessa história buscou 

comunicar-se com o pequeno leitor, incentivando o diálogo com ele, explorando seu 

envolvimento por meio da obtenção de sua atenção e interesse (ZILBERMAN, 2006). 

Para o mês de outubro, mês das crianças, a autora escolheu a narrativa “A fruta 

sem nome”, de origem indígena. Novamente, os bichos protagonizam a história, que 

explica a razão de o jabuti possuir o casco rachado: foi por causa de uma surra que 

levou de uma velha, por não revelar o nome de uma fruta mágica. No último parágrafo 

a autora traz um ensinamento aos pequenos leitores: “O jabuti é bicho bom e ensinou 

o segredo aos outros animais. A fruta era uma delícia e a comilança foi grande. E, 

claro que o jabuti regalou-se. Mas tem uma coisa: ficou até hoje com o casco rachado 

por causa da surra que levou da velha” (LISPECTOR, 2014, p. 49), levando-os a 

reflexão. Nunes (1995, p. 132) afirma que “Os animais gozam, no mundo de Clarice 

Lispector, de uma liberdade incondicionada, espontânea, originária, que nada – nem 

a domesticação degradante de uns, nem a aparência frágil e indefesa de outros – 

seria capaz de anular”. 



36 
 

"Como apareceram os bichos" foi a história escolhida para o mês de novembro. 

A lenda indígena conta a origem de todos os animais que, no princípio, eram pessoas. 

Por causa de uma vingança, o índio Hête-nacop transformou essas pessoas em 

animais, acabando com a festa dos Maués. “E esta é a origem dos bichos do mar e 

da terra, acreditem ou não” (LISPECTOR, 2014, p. 53), nesse trecho a autora deixa 

na mão do pequeno leitor a veracidade da história.  

Para fechar a agenda de leituras, Clarice Lispector propõe para o último mês 

do ano, dezembro, “Uma lenda verdadeira”, que conta sobre o nascimento de Jesus. 

Marca de estilo, o lirismo aparece nesse texto através de expressões como: “Por 

enquanto a alegria serena de um nascimento — que sempre renova o mundo e o faz 

começar pela primeira vez " (LISPECTOR, 2014, p. 54). “A pequena família captava 

a mais primária vibração do ar — como se o silêncio falasse. O silêncio do Deus 

grande falava. Era de um agudo suave, constante, sem arestas, todo atravessado por 

sons horizontais e oblíquos” (LISPECTOR, 2014, p. 56). No desfecho da história, a 

autora deixa uma mensagem de esperança para que os pequenos leitores reflitam 

sobre o verdadeiro sentido do Natal: “Este menino, que renasce em cada criança 

nascida, iria querer que fôssemos fraternos diante da nossa condição e diante de 

Deus. [...] Hoje em muitas casas do mundo nasce um Menino” (LISPECTOR, 2014, p. 

57). 

Com essas doze narrativas, Clarice Lispector propõe um mergulho na cultura 

tradicional, resgatando histórias e personagens importantes para o imaginário 

coletivo, pois conectam gerações, inspiram reflexões sobre justiça, lealdade, 

solidariedade, preservação do ambiente e outros temas. Para Harvey (Apud BONNICI; 

ZOLIN, 2009, p.303), “as verdades universais, se é que existem, não podem ser 

especificadas”, portanto essas histórias, por meio de uma linguagem lúdica, contam 

verdades sobre as pessoas de forma alegórica.  

2.4 O leitor criança de Clarice Lispector 

Doze lendas brasileiras é um exemplo do trabalho cuidadoso de Clarice 

Lispector, cuja escrita, direcionada para as crianças, é essencialmente lúdica. O livro 

convida a criança para penetrar em universos nos quais o tempo se desenvolve em 

um ritmo diferente, sempre no passado, mas sempre jovem. 
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Clarice Lispector escreve para as crianças, em diálogo lúdico, sem infantilizar 

o texto: ela parte do pressuposto de que a criança é capaz de dialogar com ela e capaz 

de entender o material simbólico das narrativas selecionadas. O leitor é convidado a 

fazer parte do mundo imaginário da literatura, que proporciona conhecimento, reflexão 

e fruição, em vez de proibição, disciplina e alienação, como no trecho do conto “O 

Negrinho do pastoreio”: “Mas o melhor é a gente ir-se arranjando como pode e dar um 

jeito de ser bom e ficar com a consciência calminha” (LISPECTOR, 2014, p. 41). A 

autora propõe discussões sobre a vida real, sem perder o encanto e as perplexidades 

da infância e sem impor verdades pré-estabelecidas ou fugas idealistas da realidade. 

Na escrita de Lispector para as crianças, não existem heróis ou vilões, o que há é um 

diálogo de igual para igual para a resolução de mistérios e encantamentos perante os 

dilemas da vida,  

Assim, integrados na ignorância do mundo, narrador-adulto e 
narratário criança estão no mesmo plano diante da vida, representada 
pelo texto, e a solução é procurarem juntos o mistério, atirando-se ‘de 
cabeça’ na fantasia como Alice no País das Maravilhas — portanto, o 
texto se torna paródia do gênero História Policial, por invertê-lo, e 
paráfrase do gênero Literatura Infanto-Juvenil, por repeti-lo como em 
Alice no País das Maravilhas (RIBEIRO, 1993, p. 64). 

Clarice Lispector desenvolve um trabalho cuidadoso com a linguagem, 

potencializando o fator “arte” em seus textos para adultos e crianças, que se 

desautomatiza, mas não se fecha sobre si mesmo e dá ao leitor espaço para fazer 

parte do jogo linguístico e do jogo. A imaginação se estabelece no ato da leitura, em 

interminável e produtivo movimento dialético. 

A escrita criativa de Clarice Lispector resiste ao que Guattari chama de 

“reciclagem”, para produções que se repetem, tomadas pela linguagem comercial, 

alienantes: 

Há uma espécie de reciclagem, ou de formação permanente para 
voltar a ser mulher, ou mãe, para voltar a ser criança — ou melhor, 
para passar a ser criança — pois os adultos é que são infantis. As 
crianças conseguem não sê-lo por algum tempo, enquanto não 
sucumbem a essa produção de subjetividade. Depois elas também se 
infantilizam (GUATTARI, 1999, p. 26). 

Como já se afirmou, em suas obras, Lispector, não usa o moralismo como 

forma educacional ou formadora de cidadãos; por meio de suas narrativas, a autora 

deixa o leitor livre para que tenha suas próprias conclusões, dando-lhe autonomia 
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sobre o que pensam ou sentem, para que não tenham as concepções impostas pela 

sociedade. Cademartori (1994, p. 18) afirma: 

A literatura propicia uma reorganização das percepções do mundo e, 
desse modo, possibilita uma nova ordenação das experiências 
existenciais da criança. A convivência com os textos literários provoca 
a formação de novos padrões e o desenvolvimento do senso crítico. 

O trabalho de Lispector une o racional e o imaginário por meio da linguagem. 

Nas entrelinhas das histórias, surgem temas delicados como o próprio homem e o 

mundo ao seu redor. O medo é destacado no conto “Do que eu tenho medo”, no qual 

Lispector confessa o grande receio que tem do Saci-Pererê, “(Vou tomar uma bruta 

coragem e dizer de uma vez.) Tenho medo é do... Saci-Pererê! Mas que alívio em já 

ter confessado, E que vergonha”. (LISPECTOR, 2014, p. 42). Dessa forma, a autora 

dá sua contribuição à literatura infantil, embora seja mais lembrada por suas obras 

destinadas ao público adulto. 

A forma distinta das obras literárias de Lispector se destaca entre muitas outras 

pela estrutura íntima do diálogo entre o narrador e o leitor. Tal característica perpassa 

todas as suas obras infantis, pois, além da intimidade criada pelo narrador, os livros 

contêm uma adaptação de termos complexos para as crianças como a morte. Ribeiro 

(1993) afirma que há particularidades nos textos infantis de Lispector, dando destaque 

para paródia, intertextualidade e metalinguagem, por meio dos quais ela propõe 

questionamentos sobre a relação criança/adulto e sobre o próprio gênero literário. 

Zilberman (2006) entende que Clarice Lispector, em suas narrativas infantis, 

comunica-se com o leitor, por meio de estímulos que o envolvem, adentrando na 

interioridade de seus personagens, criando um narrador “ensimesmado que desconfia 

de suas próprias potencialidades”.  

Cademartori (1994) comenta o quanto é importante a relação de proximidade 

entre o narrador e o leitor, facilitando o entendimento de abstrações. Quando há um 

diálogo com a criança, há maior espaço para a imaginação, criando suas próprias 

interpretações.  

Para Coelho (2000) é importante a aproximação da leitura com a vida do 

pequeno leitor para o entendimento total do contexto; a autora assinala que “para que 

essa importante assimilação se cumpra, é necessário que a leitura consiga 
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estabelecer uma relação essencial entre o sujeito que lê e o objeto que é lido” 

(COELHO 2000, p. 51). 

A expectativa criada nos contos de Clarice Lispector para o público infantil é a 

de que este se deleite com a leitura, principalmente pela exploração da imaginação, 

seja no âmbito da imaginação reprodutiva, seja no âmbito da imaginação própria, seja 

ainda nos dois, sem desconsiderar os aspectos da linguagem e do sentimento 

humano das personagens, além, é claro, das inseguranças do narrador, que 

encontram identidade no público infantil. 

A fórmula lendária abre para este e também para outros possíveis leitores um 

espaço de encanto, imaginação, prazer, mas também de reflexão, que as histórias 

sugerem continuamente. É a esta capacidade de renovação e recriação da história 

popular que Lispector recorre no processo de reescrita na obra Doze Lendas 

Brasileiras. 
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3 O TEMPO DA NARRATIVA: CULTURA POPULAR E LITERATURA INFANTIL  

A Literatura Infantil, desde seu surgimento até os dias atuais, é resultado de 

diversos processos de criações, recriações, adaptações e inovações que, por meio de 

inúmeras narrativas, desenvolvem o imaginário, a compreensão de mundo e a busca 

pela resolução de conflitos internos da criança, despertando valores, emoções, 

sensibilidade, fantasia e possibilidades de criação. Para Cademartori (1994, p. 23): 

a literatura infantil se configura não só como instrumento de formação 
conceitual, mas também de emancipação da manipulação da 
sociedade. Se a dependência infantil e a ausência de um padrão inato 
de comportamento são questões que se interpenetram, configurando 
a posição da criança na relação com o adulto, a literatura surge como 
um meio de superação da dependência e da carência por possibilitar 
a reformulação de conceitos e a autonomia do pensamento. 

A aproximação da criança com a literatura acontece desde cedo, quando os 

pequenos leitores entram em contato com diversas narrativas que chegam até eles 

em diversas situações de convívio social. Nesse âmbito, é possível considerar que a 

Literatura Infantil é o gênero que mais se aproxima das narrativas orais, tendo em 

vista que a tradição de contar histórias está ligada diretamente com a experiência da 

comunicação coletiva, desde a ancestralidade.  

As narrativas da tradição oral circulavam de séculos a séculos, entre povos e 

povos; elas se fixaram nos repertórios populares, com alguns traços de identidade de 

cada lugar, conforme lembra Robert Darnton (2014); apenas muito mais tarde, depois 

de ganharem estabilidade oral, foram adaptadas para a literatura infantil. Coelho 

(2000) defende a tese de que todas as histórias que se transformaram nos clássicos 

da literatura infantil nasceram do popular. 

A literatura infantil brasileira ganha força e diversidade no cenário literário na 

década de 1970: muitos autores trazem novos arcos narrativos e poéticos, reforçando 

trabalho literário de Monteiro Lobato, Olavo Bilac, Cecília Meireles, Henriqueta Lisboa 

e outros. Coelho (2000) ressalta que essa literatura se tornou fenômeno significativo 

e de amplo alcance na formação das mentes infantis e juvenis, bem como dentro da 

vida cultural das sociedades. 

Clarice Lispector, uma das maiores e mais aclamadas escritoras modernistas 

brasileiras, com suas narrativas sobre a vida cotidiana, surge no cenário da literatura 
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infantil com obras que trazem, de forma aconchegante, temas mais intensos, como 

morte, preconceito, conflitos internos, descumprindo os vínculos racionais e 

moralizantes; dessa forma, crianças e adultos se aproximam, compartilhando o texto 

literário.  

Alfredo Bosi (1994, p. 475) menciona a respeito da escrita de Clarice Lispector: 

“O uso intensivo da metáfora insólita, a entrega ao fluxo de consciência, a ruptura com 

enredo factual tem sido constante do seu estilo de narrar”. Para o crítico, a linguagem 

da escritora parte de um plano psicológico para um plano metafísico. Esse modo de 

narrar, confirma o rompimento com as técnicas tradicionais: a escrita inovadora de 

Clarice Lispector consagra-a uma autora singular. Afrânio Coutinho (1986, p. 526), ao 

enfatizar a introspecção da escritora como traço eminente, destaca o traço incomum 

e envolvente de sua poética, ao mesmo tempo acolhedora e desafiadora. 

3.1 Narrativas: um gênero de muitas faces 

Clarice Lispector usa a intertextualidade para compor as doze narrativas do 

texto, recontando e resgatando lendas brasileiras que fazem parte da cultura popular 

nacional. A intertextualidade permeia toda e qualquer produção de texto, visto que 

nenhuma produção é totalmente autoral, ou seja, para se construir um texto é 

necessário um diálogo entre vários textos, como citam Bonnici e Zolin (2009, p. 303): 

“A intertextualidade é uma característica essencial do Pós-modernismo, pois textos já 

produzidos surgem em outros textos, mas em um novo contexto”. 

Koch e Elias (2015) admitem que a intertextualidade está presente em qualquer 

texto, como determinante de suas condições de produção. Ou seja, é uma condição 

de existência dos textos, tendo em vista que sempre há um já-dito que antecede a 

todo dizer. 

Fica ao critério do autor fazer a promoção desse diálogo entre os textos, usando 

diferentes recursos linguísticos e, fazendo assim, a retomada do texto-base, para 

reorganizá-lo e transmitir sua marca. Dessa forma, Bonnici e Zolin (2009) mencionam 

que se verifica no pós-modernismo que o narrador apresenta as narrativas de várias 

formas, as vozes se mesclam e o leitor está mais envolvido na construção do texto, 

que agora é fragmentado, e tem diversas perspectivas de análise. Marisa Lajolo e 

Regina Zilberman (1986, p. 79) afirmam:  
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É preciso considerar que metalinguagem e intertextualidade são 
procedimentos literários cujo significado pleno só ocorre a partir do 
momento em que o gênero em que eles se manifestam já se 
consolidou. Tal consolidação é fundamental para garantir um lastro de 
memória coletiva capaz de evocar, quando estimulada, os textos. 

Para Almeida e Queiroz (2006), a ideia de recriação se encaixa perfeitamente 

na obra. As recriações de Clarice Lispector, influenciadas pela tradição oral, recontam 

com o auxílio da memória, acontecimentos que marcaram sua infância, trazendo um 

sentido simbólico afetivo da alma clariceana, marca de suas narrativas infantis.  

A autora sugere uma reestruturação da historiografia literária e da 

compreensão do texto, buscando dissolver o exclusivismo da teoria da produção e 

representação da estética tradicional, ponderando que a literatura, como produção, 

tem um vínculo dinâmico entre autor, obra e leitor. “A ficção pós-moderna revela-se 

como uma maneira consciente de estabelecer as relações entre a linguagem e 

realidade, e volta ao historicismo, não apenas como um retorno ingênuo, mas para 

uma reescrita crítica da História” (BONNICI; ZOLIN, 2009, p. 306). 

Mesquita (2003) ressalta que é necessário refletir sobre a literatura infantil 

como obra de arte que desempenha papel fundamental na vida dos pequenos leitores. 

Conforme as crianças vão se conectando com a literatura, elas vão se apoderando de 

conhecimentos de mundo e expandindo as perspectivas de interação com a realidade 

que as acompanha. “Para além disto, tem, ainda, a função de arraigar as palavras no 

mundo mágico da criança, permitindo-lhe, não só entendê-las, como também gozá-

las e desfrutá-las no contexto da imaginação” (MESQUITA, 2003, p. 2). 

Pode-se concluir, então, que não existe mais uma forma única de ler os textos, 

mas, sim, uma recombinação, uma reavaliação das formas (BONNICI; ZOLIN, 2009). 

Clarice Lispector usa visivelmente essa proposta na obra analisada, onde o pequeno 

leitor se relaciona com um novo mundo, por meio de possibilidades variadas, com 

autonomia de refletir, produzir, interagir e concluir. 

Também pode-se afirmar que as narrativas fazem parte do cotidiano humano, 

desde seu contexto social, econômico, político, histórico e educativo. No contexto de 

cultura popular, as narrativas são predominantes, com grande repertório de histórias, 

lendas, fábulas, causos e contos. Essas narrativas projetam situações que se repetem 

de geração a geração na vida das pessoas – encontros inesperados, acidentes, 
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perdas, paixões, medos, aventuras. As histórias falam disso, sentimentos e 

acontecimentos. Silveira (2008, p. 35) argumenta sobre a origem da narrativa que 

A prática de narrar histórias é muito antiga, vem junto com a tradição 
oral das primeiras sociedades as quais ainda não eram letradas. 
Tinham como recurso a memória, tornando a comunicação 
essencialmente oral. Entretanto, mesmo com a aquisição da escrita, a 
oralidade continua exercendo sua função social. Ela é a base das 
fontes históricas, culturais e literárias dos povos antigos e 
contemporâneos. 

Essas narrativas são representações das ações humanas no mundo; são 

formas miméticas de situações presentes no cotidiano da humanidade, ou seja, 

apresentam ocorrências similares, vividas pelas pessoas. Por isso, são temas 

colocados de forma muito geral. A narração pode ganhar diferentes formatos, além 

das estruturas de contos, fábulas, mitos e lendas, podendo estar inserida em outras 

estruturas, tais como cantigas de roda, poemas de cordel, canções populares, 

anedotas, parlendas e outras formas simples. 

Genette (1995, p. 27) faz a seguinte afirmação: “Enquanto narrativo [o nível da 

narrativa], vive da sua relação com a história que conta; enquanto discurso, vive da 

sua relação com a narração que o profere”. Neste sentido, tem-se que o plano 

narrativo só consegue repercussão porque há um plano discursivo que estabelece 

relações com as experiências vividas e sentidas. 

Todorov (1979) entende que uma narrativa ideal surge através de situações 

estáveis que por conta de uma força qualquer vem a se mover, causando 

instabilidades e mudanças que descrevem os episódios de uma história. Neste 

sentido, a literatura surge como grande banco de narrativas que, segundo Gilka 

Girardello (1999), proporciona a inserção do indivíduo na cultura, além de conceder 

um exercício constante da imaginação, cumprindo sua tarefa fundamental de trazer 

conhecimento de mundo e construir suas próprias experiências, como uma ponte 

entre a imaginação e a cultura.  

Para Gancho (2014), o texto narrativo é uma forma eficaz de transmitir 

conhecimentos, saberes acumulados e informações; as narrativas repassam 

experiências marcantes. Essa transmissão pode se realizar por meio de versos, como 

fizeram os povos antigos ou na forma de contação de histórias, como fizeram os 

medievais, em torno das fogueiras. Com o tempo acabam tornando-se tradição entre 

as gerações.  
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Na leitura de texto narrativo, são proporcionadas oportunidades únicas de 

apreciação, uma vez que toda sua estrutura norteia o texto para que haja um 

enriquecimento no ato de contar histórias. De acordo com Genette (1995, p. 159), “a 

função da narrativa não é dar uma ordem, formular um desejo, enunciar uma condição, 

etc., mas simplesmente, contar uma história, logo «relatar» factos (reais ou fictícios)”.  

Na Literatura Infantil, pode-se afirmar que essa estrutura narrativa, faz com que 

o pequeno leitor seja introduzido no mundo literário, possibilitando o desabrochar das 

emoções, a compreensão do mundo e torna o processo de leitura mais prazeroso, 

como lembra Abramovich (2006, p. 17): “pois é ouvir, sentir e enxergar com os olhos 

do imaginário!”. 

Por meio dessas narrativas, as crianças são instigadas a interpretarem os 

acontecimentos da vida, dando sentido às suas ações e facilitando a construção de 

significados: os medos, as amizades, as perdas. Reforçando essa ideia, Silveira 

(2008, p. 32) revela que: “as narrativas infantis são recheadas de palavras e são elas 

que irão acionar a fantasia, o medo, o mistério, o prazer, a poesia, enfim, um outro 

mundo repleto de conceitos, de velhos e novos significados e sentidos”. 

Enfim, o ato de narrar descreve acontecimentos, fatos reais ou imaginários, 

esses contemplam as ações e movimentos no decorrer do tempo, fazendo com que o 

pequeno leitor se envolva e acredite nessa experiência. Neste sentido, Paulino (1997, 

p. 118) reitera: “A literatura é uma forma artística de comunicação e não visa apenas 

transmitir o fato, ela tece o acontecido, transforma-o, dando-lhe um traje mágico e 

emocional, tornando-o atraente para o engajamento da criança nele”. 

Por seu turno, Bettelheim (2007) acredita que, para que haja um 

enriquecimento da vida da criança, a narrativa necessita despertar a imaginação e 

favorecer o desenvolvimento do intelecto, uma vez que suas emoções, ansiedades e 

aspirações se tornam mais compreensíveis e se relacionam com todas as 

perspectivas de sua personalidade. 

Confirmando tal ideia, Rizzoli (2005, p.11) menciona que quando ouve uma 

história, “a criança pode retomar a sua própria experiência: ela ouve a experiência do 

outro e reelabora a experiência vivida. Nesse processo, ela percebe um significado e 

dá uma forma, um sentido, um sentimento legítimo ao que experimenta”. 



45 
 

3.2 A cultura popular: transmissão e preservação 

As histórias que integram o repertório popular mantêm-se na linha do tempo 

por meio da transmissão oral, que se dá de uma geração a outra, como fio que não 

se rompe. Todavia, na contemporaneidade, a cultura de massa representa uma 

grande ameaça contra a cultura popular, bem como representa uma ameaça para a 

cultura erudita. Ambas, tradição popular e erudição, estão ameaçadas de 

esquecimento, sendo substituídas, muito rapidamente, pela cultura da repetição e da 

mesmice. 

O repertório verbal, composto por narrativas, jogos de adivinhação, trava-

línguas, ditos e ditados e outros, de certa forma, é preservado com a ajuda de 

escritores que, apreciadores das tradições, registram esse material verbal, livrando-

os do esquecimento total. 

Em se tratando especificamente de narrativas, muitos escritores desenvolvem 

trabalhos de coleta e de publicação de histórias tradicionais que, por algum motivo, 

caíram em esquecimento. São muitos os escritores, podendo-se citar nomes como 

Angela Lago, Ciça Fittipaldi e Ricardo Azevedo. Ao contar histórias esquecidas, esses 

escritores mostram a variedade de temas que a cultura popular cultivou em seu 

repertório de narrativas. Praticamente todos os gêneros são contemplados: humor, 

aventura, mistério, terror, amor. 

Essas narrativas são compostas por elementos fantásticos e religiosos que 

foram se modificando pela imaginação popular, assim, as ricas e vastas lendas 

brasileiras, configuram a importância dos diversos povos na constituição da cultura 

popular brasileira, o folclore é um grande meio de disseminação de conhecimentos da 

cultura de um povo. 

Na obra intitulada Literatura oral no Brasil, Cascudo (1984, p. 29) afirma: “A 

literatura oral brasileira se comporá de elementos trazidos pelas três raças para a 

memória e uso do povo atual. Indígenas, portugueses e africanos possuíam cantos, 

danças, estórias, lembranças guerreiras, mitos, cantigas de embalar, anedotas”. 

Cascudo (1978, p. 434) ainda declara que a lenda é um “episódio heroico ou 

sentimental com elemento maravilhoso ou sobre-humano, transmitido e conservado 

na tradição oral popular, localizável no espaço e no tempo”.  
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No Brasil, a literatura infantil, em seu nascimento, focava na transmissão de 

valores, crenças e cultura, disseminados de geração em geração; ela era mediada por 

contadores de histórias, cujos repertórios eram, fundamentalmente, europeus. 

Todavia, alguns contistas iniciaram pesquisas que não dependiam somente de 

tradições europeias, e passaram a favorecer o que estava arraigado na cultura popular 

brasileira, como afirma Zilberman (2014, p. 40): “[o] folclore foi, desde o começo da 

literatura infantil brasileira um dos tesouros de que os escritores se socorreram, 

quando queriam produzir textos capazes de atrair o novo público”. 

Aguiar (2011, p. 10) lembra que a tradição popular compõe uma das fontes 

mais antigas da Literatura Infantil e Juvenil, visto que surgiu de uma “vivência 

espontânea do grupo, que canta, recita, desenha, pinta e dança, em um espaço em 

que todos se confraternizam em igualdade de condições". 

Dessa forma, a sociedade de modo geral, contribui para a transmissão e para 

a preservação do acervo popular, por meio de sua afirmação ou rejeição, permitindo 

assim, que essa tradição permaneça com suas raízes e se atualize a cada renovação.  

Como afirma Cascudo (2015, p. 3), “O folclore é uma ciência da psicologia 

coletiva, com seus processos de pesquisa, seus métodos de classificação, sua 

finalidade em psiquiatria, educação, história, sociologia, antropologia, administração, 

política e religião”.  

Ao estabelecer-se uma relação entre a literatura infantil e a tradição da literatura 

popular, há um enriquecimento dessas leituras, ampliando as possibilidades de 

renovação e inspiração para novas criações e recriações, reafirmando esse tipo de 

texto como um instrumento cultural e criativo. 

3.3 Literatura infantil: preceitos teóricos 

Desde que ganharam registros escritos, os textos da tradição popular, agora 

sob a égide dos estudos literários, passam pelos mesmos crivos críticos e teóricos 

pelos quais são analisados, com os mesmos instrumentos de investigação, os estudos 

da literatura autoral. 

Frequentemente estudiosos da literatura infantil reclamam igual tratamento 

para os estudos de obras infantis. Essa reivindicação é justa, mas é preciso, como 

atitude de enfrentamento, desenvolver estudos dessas obras a partir dos mesmos 
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parâmetros utilizados para ler e estudar obras clássicas. Neste sentido, como 

qualquer outra obra, deve-se observar na literatura infantil o foco narrativo, o 

acontecimento, os personagens, o tempo, o espaço e as escolhas discursivas do 

narrador. 

Historicamente, nas análises literárias, o narrador tem função significativa, visto 

que é por meio dele que se orienta a narrativa. Assim, esse narrador indica o estilo da 

obra, do autor, o período literário, além de envolver o leitor, trazendo informações 

através da estrutura narrativa, direcionando a compreensão do texto. 

Clarice Lispector, mantendo traços de sua estética, muito conhecida entre 

adultos, estreita laços comunicativos com o leitor, por meio de artifícios como o uso 

dos vocativos, “Você é provavelmente da cidade e não me acredita. Mas que nas 

matas tem saci, lá isso tem” (LISPECTOR, 2014, p. 42). Neste sentido, sua narração 

é muito marcante nas histórias, pois sua voz ressoa em vários pontos do texto, como 

no trecho da história “do que eu tenho medo”: “Bem, o jeito é começar fazendo uma 

confissão: a de que sou um pouquinho covarde, tenho meus medos. E você vai rir de 

mim quando souber de que é que receio tanto” (LISPECTOR, 2014, p. 42). O leitor 

sente a presença do narrador, com suas perguntas e intervenções distribuídas de 

forma discreta nas histórias. 

No primeiro conto, “Como nasceram as estrelas”, escrito em 3ª pessoa, o foco 

narrativo aparece por meio de pronomes e formas verbais como “eles”, “suas”, “foram”, 

como apresentado no trecho “Uma vez elas notaram que faltava milho no cesto para 

moer. Que fizeram as valentes mulheres?” (LISPECTOR, 2014, p. 11). Um dos 

elementos essenciais discutidos em uma narrativa é o foco narrativo, por meio dele, o 

narrador desenvolve seu modo de contar os fatos, como cita Franco Júnior (2009, p. 

41): 

O foco narrativo é um recurso utilizado pelo narrador para enquadrar 
a história de um determinado ângulo ou ponto de vista. A referência à 
visão, aqui, não é casual. O foco narrativo evidencia o propósito do 
narrador (e, por extensão, do autor) de mobilizar intelectual e 
emocionalmente o leitor, manipulando-o para aderir às ideias e valores 
que veicula ao contar a história. 

No caso dos livros de Clarice Lispector, destinados às crianças, pode-se 

observar o narrador onisciente, afinal, conhece o íntimo de cada personagem e seus 

destinos. Como narrador onisciente, sabe de tudo que se passa na história e faz 
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comentários pessoais a respeito do que está sendo narrado, além de sugerir ao leitor 

que faça reflexões e levante hipóteses em relação ao enredo, como no trecho do conto 

“Uma festança na floresta”: “Mas me disseram que a festa não é só nossa. Pois não 

é que ia haver uma festa da bicharada na selva? E calculei que isso acontecesse no 

mês de nossos próprios folguedos” (LISPECTOR, 2014, p. 30). Esse foco é típico dos 

textos lendários e mitológicos pois há neles uma espécie de ser que revela toda a 

narrativa.   

Dessa forma, Genette (1995, p. 243-244) entende que o narrador, presente 

como personagem da história que conta, deve ser chamado de homodiegético. O 

narrador homodiegético pode aparecer narrando sua experiência pessoal, na posição 

de personagem principal dessa história (narrador autodiegético), ou numa posição 

secundária, isto é, narrando uma experiência da qual faz parte, no papel de 

testemunha. 

O narrador conta a história do lado de fora, mas se faz presente no desfecho 

do texto, como um convite à reflexão: “Mas, quanto a mim, tenho a lhes dizer que as 

estrelas são mais do que curumins. Estrelas são os olhos de Deus vigiando para que 

corra tudo bem. Para sempre. E, como se sabe, sempre não acaba nunca” 

(LISPECTOR, 2014, p. 12). 

Conforme Genette (1995), existem duas formas de se ver o narrador. Em uma 

delas, o narrador participa da narrativa e na outra o narrador é produtor apenas do 

discurso. Friedman (2002, p. 171) adverte: “O autor não pede desculpas por seus 

personagens; ele nem sequer nos diz o que fazem, mas faz com que eles mesmos 

nos digam. Acima de tudo, faz com que nos digam o que pensam, o que sentem, que 

impressões passam por suas mentes a respeito das situações em que se encontram”. 

Assim, o foco narrativo faz com que o leitor conheça o personagem e todas 

suas inquietações, revelando a função do narrador como determinante para a análise 

e compreensão de um texto narrativo. 

Na seleção de histórias populares que Clarice Lispector fez para o livro Doze 

Lendas Brasileiras, nota-se o predomínio de narrativas indígenas. Clarice Lispector, 

ao reunir histórias da cultura popular, demonstra interesse pelos estudos das questões 

indígenas como destacado nos contos “Como nasceram as estrelas”, “Alvoroço de 

festa no céu”, “O pássaro da sorte”, “A perigosa Yara”, “Uma festança na floresta”, 

“Curupira, o danadinho”, “A fruta sem nome”, “Como apareceram os bichos”. 
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Clarice Lispector assume um discurso interativo, trazendo elementos do mundo 

concreto, que as crianças conhecem bem, como noite e estrelas, para depois lançar 

o ponto central da história: o nascimento das estrelas: “Pois é, todo mundo pensa que 

sempre houve estrelas pisca-pisca. Mas é erro. Antes os índios olhavam de noite para 

o céu escuro – e bem escuro estava esse céu. Um negror. Vou contar a história singela 

do nascimento das estrelas (LISPECTOR, 2014, p. 11). 

Nesse sentido é necessário ressaltar que esse recurso visa ao envolvimento 

do leitor, criando expectativas por meio de especulações. O mesmo recurso pode ser 

observado também em outros trechos da história, por meio de processos de 

interlocução que são comuns em contos orais: 

Era uma vez, no mês de janeiro, muitos índios. E ativos: caçavam, 

pescavam, guerreavam. Mas nas tabas não faziam coisa alguma: 
deitavam-se nas redes e dormiam, roncando. E a comida? Só as 
mulheres cuidavam do preparo dela para terem todos o que comer. 
Uma vez elas notaram que faltava milho no cesto para moer. Que 
fizeram as valentes mulheres? O seguinte: sem medo enfurnaram-se 
nas matas sob um gostoso sol amarelo (LISPECTOR, 2014, p.11). 

No conto, “Como nasceram as estrelas”, as ações e pensamentos dos 

personagens são emitidos por meio de discurso indireto, visto que o narrador revela, 

com suas próprias palavras, o que os curumins e as índias pensavam ou falavam, 

anunciando a intenção dos personagens: “[...] pediram para que amarrasse lá no céu 

o maior cipó que encontrasse” (LISPECTOR, 2014, p. 12).  

Outros recursos são utilizados na narração, como a inserção de uma 

explicação: “Vamos voltar e trazer conosco uns curumins. (Assim chamavam os índios 

as crianças.) Curumim dá sorte” (LISPECTOR, 2014, p. 11). Em outro momento, a 

narração caracteriza a voz das mães dos curumins: “invocando, a seu tempo, ora o 

cuidado em contar as coisas tais como foram ‘vividas’ no momento, ora tais como são 

ulteriormente rememoradas” (GENETTE, 1979, p. 155). Dessa forma, Genette (1979, 

p. 173), cita que “o narrador se dilui e a personagem lhe substitui”.  

Pode-se observar também uma situação de digressão, recurso utilizado pelo 

narrador para se afastar da história e expor suas opiniões e dialogar com o leitor, como 

no trecho: “Mas, quanto a mim, tenho a lhes dizer que as estrelas são mais do que 

curumins. Estrelas são os olhos de Deus vigiando para que corra tudo bem. Para 

sempre. E, como se sabe, sempre não acaba nunca” (LISPECTOR, 2014, p. 12). Koch 

e Elias (2005), argumentam que a digressão é resultado de uma estratégia empregada 
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no texto para fazer com que algo subentendido seja descoberto na atividade 

discursiva. 

Também se pode observar nesse conto, que há a hibridização de culturas, pois 

ao final da história, o narrador branco dá sua própria versão para a lenda, sem a 

desestruturação da anterior, estimulando a simultaneidade de outra visão de mundo 

e de crenças.  

Em Doze lendas brasileiras, Clarice Lispector usa uma prolepse no trecho: 

“Pois é, todo mundo pensa que sempre houve no mundo estrelas pisca-pisca. Mas é 

erro. Antes os índios olhavam de noite para o céu escuro – e bem escuro estava esse 

céu. Um negror. Vou contar a história singela do nascimento das estrelas” 

(LISPECTOR, 2014, p. 11), pois ele promove a antecipação dos acontecimentos. 

Para Genette (1995), a disposição da ordem de determinados eventos pode 

sofrer alterações, quando comparada à representação no discurso – nem sempre o 

tempo narrado está em sincronia com o tempo da diegese. Esse desencontro é 

chamado de anacronia, que se segmenta em analepse (flashback) e prolepse 

(flashforward). 

Também se observa, nas narrativas selecionadas pela escritora, a chamada 

para o tempo cronológico, que o leitor reconhece como seu próprio tempo, como 

ocorre no trecho: “Era uma vez, no mês de janeiro, muitos índios” (LISPECTOR, 2014, 

p. 11). Esse tempo marcado pelos meses, constitui um recurso eficiente que situa o 

leitor em seu próprio tempo, que não coincide com o tempo da narrativa, em que havia 

“muitos índios”. 

O tempo do discurso da narradora é orientado pelo tempo cronológico, o qual, 

em certo sentido, sendo um tempo linear, desenvolve-se em evoluções irrepetíveis. 

Por outro lado, o tempo da história é pluridimensional, visto que muitos eventos podem 

acontecer ao mesmo tempo. 

Em qualquer narrativa, o tempo se desenvolve evolutivamente, todavia, nos 

contos maravilhosos, nas lendas, nas fábulas, nos contos de fadas, nos contos 

fantásticos e outras narrativas de caráter fantástico, o discurso deve obrigatoriamente 

dispor os eventos em uma sequência aceitável para o leitor, de forma a romper com 

o tempo evolutivo. 

O tempo cronológico está relacionado ao tempo que decorre em sua ordem 

natural, apresentando os fatos do início para o fim, sem que haja alteração na ordem 



51 
 

em que os fatos ocorreram. O tempo mitológico, ao contrário, relaciona-se com 

eventos extraordinários. 

Na obra de Clarice Lispector, Doze lendas brasileiras, o estudo do tempo 

desafia as análises: por um lado, o tempo da narração do livro propõe um tempo 

cronológico, marcado pela ideia de meses, exatamente doze meses, ou um ano de 

atividades de leitura. Por outro lado, as histórias narradas, pelo estatuto de “lendas” 

estão assentadas em modelo de tempo mitológico. 

Há também um elemento cronológico de organização da obra, uma vez que ela 

se organiza de acordo com os meses do ano, a agenda proposta (de janeiro a 

dezembro) sinaliza um tempo cronológico, em contraponto ao tempo inapreensível, 

característico das narrativas populares. 

Referindo-se ao espaço da narrativa, pode-se defini-lo como o ambiente físico 

ou social em que a narrativa ocorre, determinando, assim, a recriação de espaços que 

determinam distinção dos personagens e suas ações, sendo transmissor de 

significados na compreensão do texto, como cita Gancho (2014, p. 27), “quanto mais 

peripécias houver no enredo, maior será a afluência de espaços”. O conto “Como 

nasceram as estrelas” traz os cenários das matas, florestas habitadas por seres 

míticos e sobrenaturais. O meio indígena é o centro da história:  

Uma vez elas notaram que faltava milho no cesto para moer. Que 
fizeram as valentes mulheres? O seguinte: sem medo enfurnaram-se 
nas matas, sob um gostoso sol amarelo. As árvores rebrilhavam 
verdes e embaixo delas havia sombra e água fresca. Quando saíam 
de debaixo das copas encontravam o calor, bebiam no reino das águas 
dos riachos buliçosos (LISPECTOR, 2014, p.11).  

Reis e Lopes (1988, p. 204) defendem que, para chegar aos aspectos sociais, 

morais e principalmente psicológicos das personagens, é necessário, em “uma 

primeira instância, o espaço que compreende os componentes físicos que servem de 

cenário ao desenrolar da ação (relacionados aos cenários geográficos); em segunda, 

abarca as atmosferas sociais, como as psicológicas”, como o trecho a seguir, do conto 

“Como nasceram as estrelas”:  “Os garotos pareciam adivinhar as coisas: foram 

retinhos em frente e numa clareira da floresta – eis um milharal viçoso crescendo alto” 

(LISPECTOR, 2014, p.11). Assim, o espaço da narrativa é repleto de características 

que aproximam o leitor do enredo e suas experiências. Aspectos esses entre floresta 

e céu, tão típicos dos ambientes que permeiam a cultura indígena. 
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Para o desenvolvimento de uma narrativa, as personagens são peças 

essenciais; por meio delas, as ações que norteiam as histórias, acontecem e cada 

personagem assume um papel para que o objetivo seja alcançado. Em alguns contos, 

pelas experiências e aventuras vividas, há personagens que sofrem grande mudança 

de atitudes, comportamento e até de pensamento.  

Na percepção de Gancho (2014, p. 12), os personagens planos “são 

caracterizados com um número pequeno de atributos que os identifica facilmente 

perante o leitor; de um modo geral são personagens pouco complexos”, como pode-

se observar no trecho do conto “Como nasceram as estrelas”: “Vamos voltar e trazer 

conosco uns curumins. (Assim chamavam os índios as crianças.) Curumim dá sorte” 

(LISPECTOR, 2014, p. 11). 

Para Candido (2009), os personagens planos na sua forma mais pura, são 

construídos em torno de uma única ideia ou qualidade; quando há mais de um fator 

neles, temos o começo de uma curva em direção à esfera. Permanecem inalterados 

no espírito porque não mudam com as circunstâncias”.  

Na visão de Vladimir Propp (2010), os personagens são componentes 

elementares das narrativas e envolvem posições específicas e constantes. Eles fazem 

parte de uma morfologia da narrativa que possui formas recorrentes, identificadas pelo 

pesquisador. Submetidas a um exame, todas as estruturas dos contos populares 

mostram uma regularidade que começa com personagens em situação estável, 

depois são introduzidos em zona de conflito, depois retornam à zona de estabilidade. 

Essa observação de Propp (2010) pode ser observada nas histórias selecionadas por 

Clarice, já que passam pelo percurso de estabilidade, conflito e reacomodação. 

No tempo da criança, essas narrativas representam estruturas confortáveis, 

pois apresentam conteúdo que integra elementos da realidade com elementos de uma 

esfera mágica. 

3.4 Tempo cronológico, tempo mitológico e texto literário 

O tempo instiga muitos pensadores. Paul Ricouer (1994, Tomo I, p. 23), trata 

do tempo, considerando as perguntas e as dúvidas de Santo Agostinho sobre o tempo, 

que constitui em uma questão sem solução: “A questão é, pois, circunscrita: como o 
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tempo pode ser, se o passado não é mais, se o futuro não é ainda e se o presente 

nem sempre é?”. 

O tempo é o ponto crucial desta pesquisa, que articula cultura popular e 

literatura infantil. Colocando essa categoria, o tempo, como elemento de exame na 

obra Doze lendas brasileiras, pode-se observar que o tempo se divide em pelo menos 

duas esferas: a primeira esfera é cronológica e a segunda é mítica. 

A cronologia é o tempo organizado e disciplinado em períodos que vão do breve 

ao longo: segundos, minutos, horas, dias, semanas, meses, anos, décadas, séculos, 

milênios. Relógios e calendários organizam esses períodos temporais como se 

fossem uma verdade. Toda narrativa, seja curta, como uma anedota, seja longa, como 

uma saga, desenvolve-se a partir de uma sequência de eventos no tempo. 

Reais ou ficcionais, as narrativas se desenvolvem em sequência: um evento de 

cada vez ou no mesmo instante, em uma narrativa ficcional ou real, escrita ou oral. A 

passagem do tempo é percebida por recursos verbais (tempo dos verbos) ou por meio 

de expressões adverbiais de tempo e pela própria sequência dos acontecimentos. 

Sobre o tempo cronológico, Nunes (1995, p. 23) afirma:  

A ideia de tempo é conceitualmente multíplice; o tempo é plural em 
vez de singular. Entretanto, suas várias modalidade não são díspares; 
embora com alcance diferente, a todas se aplicam as noções de ordem 
(sucessão, simultaneidade), duração e direção, que recobrem, em vez 
de uma identidade, relações variáveis entre acontecimentos, ora com 
apoio nos estados do mundo físico, ora nos estados vividos, ora na 
enunciação linguística, nas condições objetivas da cultura, nas visões 
de mundo e no desenvolvimento social e histórico. 

Em se tratando do fantástico, o tempo, mesmo que seja disciplinador da 

sequência de ações e responsável pela organização dos acontecimentos, não se 

deixa aprisionar em calendários e relógios. As narrativas populares – fábulas, lendas, 

contos tradicionais, mitos – suspendem a relação cronológica para dar ambiente a 

outras formas de expressar o tempo, dando-lhe abrangência e elasticidade. 

Nos textos tradicionais, expressões como “era uma vez”, no “tempo em que os 

animais falavam” possuem esse efeito de suspensão. As narrativas populares tratam 

de experiências que são infinitamente recontadas, por isso as fórmulas temporais 

precisam ser gerais. Nunes (1994, p. 66) coloca em discussão a expressão “tempo 

mítico”:  
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A rigor não há um tempo mítico, porque o mito, história sagrada do 
cosmos, do homem, das coisas e da cultura, abole a sucessão 
temporal. O que quer que o mito narre, ele sempre conta o que se 
produziu num tempo único que ele mesmo instaura, e no qual aquilo 
que uma vez aconteceu continua se produzindo toda vez que é 
narrado. 

Considerando Doze lendas brasileiras, Clarice Lispector articula o seu tempo 

de narrador, o tempo cronológico do calendário, com o tempo narrado, em que os 

personagens estão inseridos, o tempo mítico. Um paradoxo curioso sobre o qual há 

mais discussões no próximo capítulo. 
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4 O TEMPO DAS CALENDAS: OS MITOS, AS LENDAS, OS CONTOS 

As manifestações populares são elementos que constituem, junto a outros, o 

arcabouço histórico-cultural das sociedades; elas estão diretamente ligadas às 

memórias e às experiências acumuladas pelo povo. O conjunto dessas manifestações 

envolvem estruturas diversas: economia, política, crenças, educação, saúde, 

segurança, habitação, festas, esportes. As peculiaridades desses arcabouços criam 

identidades nacionais, regionais e locais. 

Dentre as manifestações populares, no âmbito da oralidade, destacam-se as 

histórias criadas e transmitidas pelo povo, de geração a geração. Um vasto repertório 

de lendas, fábulas, contos, “causos” constitui o acervo popular, em prosa, verso, 

cordel. Desafiador escolher doze histórias representativas da cultura popular. Clarice 

Lispector escolheu doze narrativas, sob um critério importante: todas as regiões 

deveriam ser representadas. 

O tempo rege todas as manifestações da cultura popular, cuja diversidade de 

manifestações é bastante significativa: festivais, jogos, remédios, comidas típicas, 

crenças. O tempo é soberano, intocável; se é impossível segurar o tempo, pode-se 

criar mecanismos de contagem do tempo: segundos, minutos, horas, dias, semanas, 

meses, anos, décadas, séculos, milênios. O tempo ultrapassa toda a capacidade de 

compreensão quando se expande para o infinito, mas cabe no calendário, em uma 

contagem anual do tempo que passa: doze meses ou um ano. 

O tempo está presente em quase todas as expressões populares de natureza 

verbo-linguística. Ditados, adivinhações, brincadeiras de ciranda fazem referência ao 

tempo. Exemplo disso é uma parlenda que consiste em colocar uma palavra no centro 

de uma roda, constituindo essa palavra em pergunta e resposta, em uma ciranda bem-

humorada e divertida. As mais conhecidas são com a palavra doce e com a palavra 

tempo: “O tempo perguntou pro tempo qual é o tempo que o tempo tem. O tempo 

respondeu pro tempo que não tem tempo pra dizer pro tempo que o tempo do tempo 

é o tempo que o tempo tem”. O tempo é um ponto crucial das formas simples, 

estudadas por André Jolles (1976), que inclui contos, mitos e causos. 

Doze lendas brasileiras, como já mencionado, foi escrito para atender a um 

trabalho específico, profundamente ligado ao tempo: a composição de um calendário, 
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uma história por mês. Neste sentido, o tempo é o aspecto que mais se destaca no 

livro Doze lendas brasileiras: o tempo de ler, o tempo das narrativas, o tempo do 

calendário. 

No Brasil, grande parte do repertório de lendas, contos e fábulas tem sua 

origem nas mitologias indígenas; mas muitas dessas narrativas foram trazidas por 

povos escravizados, vindos da África. Também povos imigrantes trouxeram consigo 

diversas lendas, contos, fábulas. O acervo popular trata de situações mais gerais, que 

podem se vividas por todos. Seus temas se apoiam em relações de alteridade, 

sentimentos íntimos, comoção comunitária, experiências extraordinárias. 

A cultura popular, cujos temas e conteúdos foram absorvidos pela linguagem 

da literatura infantil, tem grande aceitação entre crianças em fase escolar, mais 

especificamente lendas, contos, adivinhas, trava-línguas, parlendas etc. A dinâmica 

da literatura popular (“formas simples”) permite ao leitor pensar em situações de 

conflito, em seu presente. Essas transformações estabelecem uma conexão entre o 

mais antigo e o mais novo, dentro da cena cultural, esclarecendo fenômenos naturais 

e forças desconhecidas, ou descrevendo passagens significativas de tempos remotos. 

Na cena cultural, há eventos que tendem para manter a estabilidade social, 

enquanto outros pressionam as transformações. Esse material simbólico é comum a 

todos os povos e culturas, que criaram mitos, lendas, danças, canções, costumes e 

outras tradições, cumprindo um papel emancipatório, que ajuda a criança e o jovem a 

compreender que certos eventos não são únicos, mas podem se repetir na vida de 

muitas outras pessoas, em algum momento da vida, como a ocorrência do desejo ou 

a ocorrência da morte. 

Assim, é necessário que a leitura desse material simbólico cumpra um papel 

emancipatório, na qual a criança e o jovem, possam ter um encontro pleno consigo e 

com o livro. A literatura oral e os jogos de natureza linguística são umas das maiores 

fontes culturais de um povo, pois ajudam a criar consciência histórica e coletiva, além 

de amor à própria cultura, como afirma Jolles (1976, p. 50), ao definir a forma simples 

conhecida por “legenda”: “um fenômeno de linguagem e de literatura. Sob o impulso 

de uma disposição mental, a língua denomina, produz, cria e significa uma figura 

derivada da vida real e que intervém, a cada instante, nessa vida real”. 

Para elucidar os estudos acerca desse tema, a literatura infantil de Clarice 

Lispector, na obra Doze lendas brasileiras, traz em suas páginas recriações de lendas, 
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constituindo-se de um resgate cultural das histórias conhecidas do acervo de histórias 

da tradição brasileira, por meio de elementos estéticos e imaginários, que 

caracterizam a narrativa clariceana, que cooperaram para uma escrita renovada e 

instigante. A literatura infantil de Clarice Lispector não traz a função disciplinadora ou 

moralista, mas sim uma literatura que expressa, mediante imagens poéticas, 

percepções de uma infância que transcende verdade ou mentira. 

4.1 A cultura popular e o imaginário 

Os contos populares são essencialmente de natureza oral e, por esse motivo, 

André Jolles (1976) chama-as de “formas simples”, pois se sustentam na transmissão 

de uma geração para a outra. Apesar de sofrerem ajustes de estilo, a depender de 

seus narradores, as estruturas são incrivelmente mantidas. 

André Jolles (1976) afirma que as manifestações verbais constituem um 

material coletivo, hereditário, que traz consigo costumes, ensinamentos e várias 

informações sutis sobre hábitos, preceitos de comportamentos sociais, de bom 

convívio, advertências e outros conteúdos de natureza social. O acervo popular 

constitui uma forma lúdica de transmitir experiências passadas, através dos tempos, 

de forma fascinante, remetendo a um tempo mítico e inapreensível, no qual as forças 

divinas desempenhadas pela natureza se manifestam por meio de seres fantásticos e 

acontecimentos surpreendentes. 

Guimarães (2002, p. 98) afirma que “a linguagem popular é aquela em que 

prevalece a função de comunicar. Manifesta-se de modo oral, escrito ou ainda por 

meio de gestos, com certo predomínio da primeira forma”. Apesar de grande parte do 

acervo popular já estar registrado em camadas de escrita, a sua força reside na 

oralidade, ou seja, na transmissão que se opera a cada geração. 

As formas simples têm como essência o imaginário coletivo, conferindo-lhe 

uma irrefutável riqueza, atuando como reveladoras de sentimentos, que desabrocham 

em lendas, mitos, contos, crendices, superstições e em outras formas que simbolizam 

a cultura popular. Na concepção de Jolles (1976), a linguagem participa diretamente 

da organização do mundo, burilando experiências essenciais que precisam ser 

preservadas na memória.  
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As formas simples constituem uma maneira lúdica de preservar experiências 

essenciais e extraordinárias: acidentes, encontros, ameaças, comportamentos. O 

caráter universal das formas simples permite situar os acontecimentos em qualquer 

lugar, em qualquer tempo e, por isso mesmo, são transculturais, por isso 

compreendidas em qualquer cultura. 

O imaginário se revela nas culturas humanas por meio de imagens e símbolos; 

sua função é conduzir o homem em seu vínculo com o mundo e consigo mesmo, como 

cita Turner (1999, p. 46): “cultura é um sistema de símbolos que uma população cria 

e usa para organizar-se, facilitar a interação e para regular o pensamento”. 

Ainda que os sistemas e os símbolos demonstrem formas de padrões, as 

culturas populares se sustentam em diversas culturas, porque estão imbuídas de 

experiências notáveis que se adaptam aos traços singulares de cada povo. Assim, por 

meio das histórias populares é que se conhece a índole ou interesse de um 

determinado povo, revelando preconceitos, mitos e descrenças; “cada Forma Simples 

pode transmitir seu poder a um objeto e que esse objeto é então investido do poder 

de sua Forma” (JOLLES, 1976, p. 217). 

4.2 O conto popular: os acontecimentos peculiares  

Clarice Lispector, por meio de estratégias de aproximação direta com o leitor, 

envolve a criança em uma rede de interpretações e compreensões. Desta maneira, o 

pequeno leitor se relaciona com um novo mundo, por meio de possibilidades variadas, 

com autonomia de refletir, produzir, interagir e concluir, como pode-se perceber em 

alguns contos, tais como “As aventuras de Malazarte” e “O negrinho do pastoreio”. 

Os contos contam com estruturas narrativas bastante confortáveis para a leitura 

e compreensão das crianças, com desenvolvimento linear e sem mudanças nas 

estruturas de tempo e espaço, além de personagens característicos do universo 

morfológico dos contos populares, traços análogos aos que Propp (2010) destaca nos 

contos maravilhosos: um acontecimento provoca um conflito que condiciona a reação 

dos personagens, até que tudo volta a se acomodar. 

Candido (2009, p. 67) completa que “Neste mundo fictício, diferente, as 

personagens obedecem a uma lei própria. São mais nítidas, mais conscientes, têm 

um contorno definido, — ao contrário do caos da vida”. 
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Para Barthes (2001, p. 131) “não existe no mundo uma única narrativa sem 

personagens, ou pelo menos sem agentes”, são eles que dão seguimento a uma 

trama, mudando o contexto apresentado no início até o desfecho da narrativa.  

Nos contos apresentados por Lispector, os personagens são lineares, 

apresentam pouca complexidade e poucas peculiaridades. Candido (2009, p. 61) cita 

que são “como seres íntegros e facilmente delimitáveis, marcados duma vez por todas 

com certos traços que os caracterizam, são construídas em torno de uma única ideia 

ou qualidades”. 

Em relação ao espaço, os contos de Clarice Lispector trazem os cenários das 

matas e florestas habitadas por seres míticos e sobrenaturais. O tempo se eleva 

nessas narrativas, não sendo possível oferecer uma precisão do acontecimento; além 

disso, há um elemento que atualiza o conto, mantendo-o conectado ao presente, 

como ocorre em “O negrinho do pastoreio”, o qual, após ser salvo por Nossa Senhora 

da crueldade do fazendeiro, até hoje corre por aí, no cavalo baio; quando ninguém o 

vê, deve estar conversando com as formigas, diz o narrador. Como afirma Nunes 

(2013, p. 23): “A ideia de tempo é conceitualmente multíplice; o tempo é plural em vez 

de singular.” 

 Para Nunes (2013), o tempo é uma perspectiva, podendo ser visto como 

histórico, psicológico, cronológico, arqueológico, cósmico. Assim, nas histórias 

contadas por Clarice Lispector, essas diferentes perspectivas se alternam, de acordo 

com a fabulação: os eventos fantásticos se ordenam no tempo mítico, os eventos 

ligados à realidade do narrador são ordenados pelo tempo cronológico. 

Esses recursos discursivos são habituais no uso da maternagem, revelando 

assim, uma espécie de intimidade com o leitor durante o processo de contar histórias, 

elementos esses, que são comuns na interação familiar, como uma conversa ao pé 

do ouvido. “Nasci para amar os outros, nasci para escrever, nasci para criar meus 

filhos” (MOSER, 2011, p. 313). Nesse tipo de narração pode-se observar o narrador 

onisciente, o qual sabe de tudo que se passa na história e faz comentários pessoais 

a respeito do que está sendo narrado, além de sugerir ao leitor que faça reflexões e 

levante hipóteses em relação ao enredo, O narrador conta a história do lado de fora, 

mas se faz presente no desfecho do texto, como um convite à reflexão. 
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4.3 Lendas e contos: o calendário de leituras de Clarice Lispector 

Clarice Lispector elabora um projeto de leitura anual: uma narrativa para cada 

mês do ano. A seleção da autora é feita de forma que todas as regiões do Brasil 

estivessem representadas em seu “calendário de leituras”. Em cada narrativa 

presente na obra, é possível encontrar um pouco de Lispector, que reconta histórias 

brasileiras que escutou ao longo de sua vida e retoma memórias de sua infância.  

Personagens populares da tradição nacional estão presentes nas histórias 

selecionadas: Saci-pererê, Uirapuru, Curupira, Iara, Negrinho do Pastoreio, 

Curcumina. Vários animais que passam por diversas transformações, como sapos, 

tartarugas, onças, macacos, crocodilos e outros, são personagens presentes na obra 

e vivem circunstâncias nas quais algumas qualidades, como inteligência, habilidade e 

impetuosidade, são testadas, “o Brasil parece mais brasileiro na sua Natureza 

grandiosa, nas doces histórias para ninar crianças, na doçura de suas esperanças que 

contagiam também adultos” (LISPECTOR, 2014, p. 6). 

Nesse processo de recriação, o leitor é favorecido, pois por meio da 

intertextualidade ele pode ter suas próprias conclusões, observando, identificando, 

selecionando e relacionando os diferentes significados, permeando por dois pontos 

na formação de sentido: 

A interpretação e a compreensão. A interpretação é pontual, limitada, 
discreta. A compreensão é uma elaboração em uma escala maior que 
retoma objetos de interpretação, soma-os, preenche os vazios entre 
eles: é uma reconstituição da história ou do texto, das suas 
articulações ou das suas transições (BARTHES; COMPAGNON, apud 
SILVA, 2006, p. 24). 

Dessa forma, o texto infantil surge dentro de uma proposta de leitura, uma 

proposta elástica, que permite ao leitor tempo para ler os contos, ou dentro do projeto 

de leitura mensal ou como ele preferir, pois a obra é sequencial dentro do calendário 

cronológico, mas permite a flexibilização da leitura. Trata-se, como afirma Eco (1994, 

p.84), de um mundo à parte, um “pequeno mundo”, onde a “obra de ficção nos encerra 

nas fronteiras de seu mundo e, de uma forma ou de outra, nos faz levá-lo a sério”. 

Se o primeiro destinatário deste escrito é a criança, também aqui o leitor adulto 

pode deixar-se levar pela 'magia' da história clariceana que, além de lhe dar prazer, 

pode também perturbá-lo. Observa-se como Lispector, a partir da lenda indígena “O 

pássaro da sorte”, elabora evocativamente uma reflexão sobre a 'transformação' do 
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ser humano em um momento de raiva e como esse momento pode, 

consequentemente, trazer grandes mudanças, “Mas o índio feio mandou rápido sua 

flecha em direção do peito varonil do rival, só para assustá-lo... o rapaz bonito se 

transformou num pássaro invisível, mas presente pelo seu canto” (LISPECTOR, 2014, 

p. 21). 

Carneiro (2006) mostra que nesse tipo de narrativa reside um convite ao leitor 

para transportar de forma encantada a história para um tempo e espaço distantes, 

com cenários, figurinos e personagens que, não por acaso, sairão do terreno 

privilegiado do nosso imaginário. Mesmo quando adulto, ninguém se opõe à magia da 

frase "Era uma vez, em um reino distante...". Por outro lado, há também uma coibição 

da mesma imaginação quando a ficção às vezes é apenas uma condução de 

ideologia. 

No conto “Como apareceram os bichos” o narrador conta a origem do “mar e 

da terra”. Mais uma vez, Lispector usa o encanto e a imaginação da lenda de um povo 

para responder às questões sobre a origem do mundo, dos animais e, porque não 

dizer, do próprio homem, que imediatamente se encontra, na sua preocupação com a 

leitura, que pode ser agradável e, ao mesmo tempo, reflexiva. Candido (2004) pondera 

que a literatura, idealizada num sentido amplo, “parece corresponder a uma 

necessidade universal, que precisa ser satisfeita e cuja satisfação constitui um direito”. 

A literatura promove aproximações com histórias que estimulam a reflexão 

sobre atitudes humanas que podem ser ruins, como a inveja e a mentira, ou boas, 

como a solidariedade e a empatia. A literatura permite revisão de comportamento e 

de pensamento. 

4.4 Mitos e lendas: respostas míticas para a vontade de saber 

Contar histórias é um hábito muito antigo e começou juntamente com a história 

da humanidade. Desde os primeiros contatos entre os seres humanos, seu modo de 

vida e expressão foram imortalizados devido à história e à arte da comunicação por 

meio dos gestos e da oralidade. O homem, em sua grande astúcia, finalmente criou 

uma explicação que pode ser aceita e assim transmitida às próximas gerações. 

São as diferentes contribuições culturais de cada grupo com suas 

características, costumes e necessidades alimentares e de trabalho em contato com 
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o meio físico-geográfico que tornam cada região diversificada. Todos os povos do 

mundo têm sua ciência, sua arte, sua literatura e sua religião. Portanto, as pessoas 

têm, mesmo inconscientemente, uma alma coletiva na qual superstições, convicções, 

formas elementares de arte e ciência se misturam. 

Mitos, lendas e narrativas fazem parte do inconsciente coletivo e perduram até 

hoje, estimulando a imaginação de adultos e crianças. Nesta série de tradições que 

compõem a alma popular, tudo abriga-se a partir da tradição oral. 

Repita-se: não há aqui uma sucessão cronológica; não há um ponto 
de transição do mito para o conhecimento, por descontentamento com 
o Mito; não há uma evolução que eliminasse um dos termos por 
insuficiência, para dar lugar ao outro; eles estão sempre lado a lado, 
mas também estão sempre separados (JOLLES, 1976, p. 97). 

O mito não se opõe à verdade, mas é uma forma de verdade, ou uma forma de 

se aproximar da verdade. A cultura popular é incorporada à literatura infantil, em 

conciliação harmoniosa de linguagens, temas, conteúdos e jogos verbais. O acervo 

da cultura popular amplia o potencial da literatura destinada às crianças que, ao 

mesmo tempo que usufruem do prazer da literatura, participam do grande processo 

que representa a preservação da memória das tradições populares, combalida pela 

força da cultura de massa. 

Jolles (1976) não contempla as lendas como um gênero específico. Talvez 

porque as lendas sejam, por sua estrutura e por sua natureza lúdica, essencialmente 

enredadas com os mitos, este, sim, contemplado pelo autor. Para Jolles (1976), os 

mitos fazem parte do universo simbólico da linguagem; eles tratam da dimensão 

transcendental de uma determinada cultura. 

Lendas e mitos carregam significados que representam o lado oculto das coisas 

no mundo e das pessoas. Neste sentido, a lenda surge como um símbolo oral da 

linguagem poética. “Uma das principais características das lendas é que o mundo 

sobrenatural é parte essencial delas. Toda lenda é composta de algum traço 

“sobrenatural”, que está além da natureza, pode-se dizer: além da realidade” (SALES, 

2007 p. 70). 

Mitos e lendas são altamente representativos da condição humana; esses 

gêneros também se reportam, com frequência, às origens das coisas e dos eventos, 

como forma simbólica de desvendar a existência das coisas. O tempo e o espaço se 

misturam, neste cenário mítico transmitido pelos contos populares.  
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O contexto histórico, material, passa por mudanças, mas a mensagem 

expressa nos mitos e nas lendas ressoam ao longo dos tempos. No tempo material, 

tudo o que é dito faz parte de uma linha cronológica, em que tudo desaparece. Nessa 

linha certamente haverá transfigurações, mas não serão suficientes para corromper a 

mensagem intrínseca. Assim como o mito passa de boca em boca, as lendas seguem 

o mesmo caminho; não demonstram como o mundo foi criado, ou porque existe dia e 

noite, mas narram eventos que explicam simbolicamente algo que passou a existir.  

Tudo acontece como se a multiplicidade e a diversidade do evento se 
cristalizassem e ganhassem uma configuração definida; como se um 
certo número de fenômenos semelhantes fosse apanhado num 
turbilhão que lhe mudou o sentido para fazer deles um conceito único, 
a figuração de um conceito único (JOLLES, 1976, p. 45). 

Lendas, portanto, são narrativas que guardam memórias míticas, adornadas de 

certos mistérios, fantasmas e medos. Não se sabe como elas se originaram e se 

espalharam. Elas acompanham fatos e eventos comuns e são ilustradas por cenários 

exóticos e efêmeros. Por tomarem como referência algo concreto, reconhecido por 

todos – um evento, um astro, uma planta, um animal etc. –, as lendas, algumas, 

podem ser associadas à uma realidade mágica. O traço evidente da lenda é a forma 

de sua narrativa, fascinante, intrigante e imaginativa. 

As lendas são uma potência. Elas procuram nos transmitir alguma 
coisa importante que se passa na zona penumbrosa e criativa popular. 
E o que não existe passa a existir por força mesmo de seu encantatório 
enredo. Nos grandes centros culturais brasileiros, as lendas 
infelizmente se perdem, menosprezadas por uma civilização que luta 
pela vida real (LISPECTOR, 2014, p. 5). 

A lenda, em sua oralidade, atravessa o imaginário popular, trazendo 

acontecimentos históricos sob certa perspectiva poética, de traços fantásticos. Esse 

gênero é valorizado pelo traço lírico, que atua sobre as histórias colocando pessoas, 

astros, bichos, plantas e seres mágicos em integração. 

Assim como a legenda, a saga, a advinha, o ditado, o caso, o memorável, o 

conto e o chiste, também o mito é uma forma simples (JOLLES, 1976). Para Rocha 

(1999), o mito pode ser conceituado como uma narrativa e também um discurso, uma 

fala, uma forma de as sociedades espelharem suas contradições, suas inquietações, 

dúvidas e paradoxos. É possível também ser visto como uma oportunidade de reflexão 
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acerca da existência, do cosmos, das situações de “estar no mundo” ou das relações 

sociais. 

Os mitos utilizam muito simbolismo, personagens sobrenaturais, deuses e 

heróis. Todos esses elementos se mesclam com acontecimentos que trazem 

referências da realidade e de características humanas e pessoais. Uma das 

finalidades do mito é transmitir conhecimento e explicar fatos que a ciência ainda não 

explicou. Os mitos são inseridos em espaços gerais (desertos, florestas, casas) e a 

dimensão do tempo é ampla. 

Rocha (1999, p. 02) ainda aponta: “O mito faz parte daquele conjunto de 

fenômenos cujo sentido é difuso, pouco nítido, múltiplo. Serve para significar muitas 

coisas, representar várias ideias, ser usado em diversos contextos”. Neste sentido, os 

povos antigos tentaram explicar suas origens, permanências e culturas em vários 

mitos seguidos pelos ritos que eles praticavam e muitas culturas em diferentes 

continentes foram moldadas por tradições e crenças mitológicas. 

A expressão dessas culturas pode ser vista em todos os povos e civilizações, 

desde tempos mais remotos. Alguns fatos extraordinários podem se tornar mitos, 

desde que as pessoas de uma determinada cultura adicionem simbolismo que torne 

o fato relevante para suas vidas. André Jolles (1976, p. 90-91) afirma que Mito é o 

processo de fundação: “é o lugar onde, a partir da sua natureza profunda, um objeto 

se converte em criação”. 

Mitos e lendas são, em essência, narrativas simbólicas e líricas. Esses gêneros 

possuem aspectos comuns, pois se desenvolvem a partir de elementos mágicos que 

buscam respostas para a existência das pessoas e de todas as outras coisas. A lenda 

possui um funcionamento mais regional, enquanto o mito é mais universal. 

 Para Moisés (2014, p. 305), “as lendas fazem parte da realidade das pessoas, 

as crenças fazem que elas adaptem seus modos de vivência os seus costumes”. Esta 

afirmação reforça a discussão que Candido desenvolve no ensaio Direito à literatura 

(2004, p. 174), no qual o pensador adverte que “nenhuma pessoa é capaz de viver 

sem fabular, sem sonhar, que é uma forma de fabulação”. 

A riqueza e a importância da cultura popular na alma dos povos constituem 

ciclos dialéticos, visto que os ensinamentos dos mitos e lendas interagem com os 

temas e acontecimentos do presente, o que mantém o material simbólico em 

constante processo de ressignificação. A tradição inclui ensinamentos antigos e novos 
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na formação das pessoas, trata-se também de reavivar e conhecer as manifestações 

como expressão da experiência comunitária e como preservação dos valores e 

costumes locais. 

Todos fazem parte dessa vivência e todos, de alguma forma, partilham 

experiências oriundas da cultura popular (contação de histórias, jogos, trocas de 

receitas da culinária e da farmácia de ervas). Experiências, conhecimentos e 

aprendizados cotidianos ajudam a construir uma identidade cultural única para cada 

ser: “tal vida se obriga a ter um desenvolvimento que corresponde em todos os seus 

aspectos, à história de uma existência real” (JOLLES, 1976, p. 42). 

No caso específico do contexto de ensino, a interação entre professores e 

alunos, alunos e alunos promove a troca de ideias e conhecimentos e a compreensão 

de diferentes culturas e identidades. A memória aprofunda as visões de mundo 

sistematizadas na memória das pessoas. Ao trazer para os alunos experiências 

imateriais, relatadas nas histórias, coloca-se em processo a recuperação e a 

preservação da memória.  

A riqueza e variedades dos gêneros dos discursos são infinitos, pois a 
variedade virtual da atividade humana é inesgotável e cada esfera 
dessa atividade comporta um repertório de gêneros do discurso que 
vai diferenciando-se e ampliando-se à medida que a própria esfera se 
desenvolve e fica mais complexa (BAKHTIN, 2000, p. 279). 

Crianças e jovens acostumados a ouvir os mitos e lendas de seus ancestrais 

podem se tornar contadores dessas histórias, dando continuidade ao processo de 

transmissão oral dos conhecimentos acumulados na cultura popular. A lenda, 

transformada pela tradição, é produto inconsciente da imaginação popular. O mito 

pode ser eficaz e, portanto, verdadeiro como um poderoso impulso para orientar tanto 

o pensamento quanto o comportamento das pessoas diante de importantes realidades 

existenciais. Lendas e mitos, sejam orais ou escritos, podem ser ouvidos e contados 

em qualquer lugar como forma de aprendizagem e ensino.  

A imaginação deve então ser entendida como elemento-chave do processo 

ensino-aprendizagem, pois é justamente isso, dialética, movimento entre o imaginário 

e o racional que mantém o equilíbrio do sujeito e permite a interiorização de 

significados e, sobretudo, permite à criança descobrir os laços que a unem ao mundo.  

a leitura do mundo precede a leitura da palavra e a leitura desta implica 

a continuidade da leitura daquele, antes de ler a palavra, a criança já 
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lia o mundo através de gestos, olhares, expressões faciais, do tato, do 
cheiro etc. Uma boa leitura de mundo abre um espaço enorme pra que 
a leitura da palavra seja um processo natural, isso se forem dadas à 
criança oportunidades de diálogo num procedimento interativo onde 
ela poderá ampliar e transformar suas ideias, sendo também capaz de 
compreender a realidade (FREIRE, 2003, p.22). 

Portanto, importa considerar muitas dessas tradições no processo de 

ensino/aprendizagem, não apenas para alguns, mas para que todos os jovens o 

aprendam e transmitam aos seus descendentes para avivar a cultura e a identidade 

dos sujeitos. Geertz (1989, p. 23) afirma que, é preciso “entender que a cultura está 

repleta de símbolos e significados, voltados para o meio ambiente e social de cada 

ser humano sob o domínio de uma estética mantida pela transmissão de geração”. 

Assim, a cultura é preservada na memória de um grupo social influenciado e 

determinado por sua cultura. 

Contar e recontar mitos e lendas não se limita a uma forma mecânica de contar 

histórias apenas para despertar a curiosidade dos jovens ou estimular a imaginação. 

A transmissão contribui para a vivência de valores culturais e práticas de 

solidariedade, além de perpetuar a memória coletiva de um povo, permitindo-lhe 

manter vivas as suas crenças e tradições. 

O mito não é verdade. Também não é mentira. É uma forma de compreender 

algo ou, ainda uma história que transmite mensagens, significações, representações, 

de acordo com a cultura, a ética e a visão de mundo de um determinado povo. Não é 

uma invenção, não é uma história mágica, também não é verdade, não é um fato. O 

mito é uma representação, como já foi dito, é uma passagem com um ensino moral 

sobre um assunto específico. 

Os mitos envolvem a gênese de algo: o universo, a água, o fogo, a terra, os 

sexos, a culpa ou o próprio homem. Visto que tratam da gênese humana junto com 

tantos outros fenômenos e substâncias que a precedem, não se trata de o homem ser 

seu autor. Os mitos são sobre criações e aventuras divinas. Por serem da ordem do 

divino, não precisam de explicação, não podem ser explicados por referentes 

humanos; a formulação de sentido, no mito, vai além do real. Bricout (2001), afirma 

que o mito é uma ‘janela para as sombras’, um espaço vazio que vai para um ‘além’ 

que sempre escapa, uma fenda que surge na noite, na qual é possível ouvir os risos 

dos deuses. 
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Basicamente, o mito é uma narrativa para esclarecer fenômenos naturais, como 

o mundo em que vivemos originou-se e como a vida humana faz parte desse espaço. 

Por outro lado, pode-se notar que a realidade difere do mito, porque é grosseira, e os 

mitos são baseados em simbologias e até personagens sobrenaturais ou situações 

fantásticas, que entretanto dialogam com a realidade. 

É importante destacar que, segundo Jung (2000), o símbolo é a melhor 

expressão possível de algo relativamente desconhecido, pois representa imagens, 

experiências que incluem aspectos conscientes e inconscientes, ou seja, 

desconhecidos da consciência. Assim, o símbolo participa e existe de forma 

experiencial, impossibilitando o esgotamento ou a determinação do seu significado, 

possibilitando o estabelecimento de múltiplas relações e analogias. Se um símbolo 

perde seu caráter "mágico", pode-se dizer que não é mais um símbolo.  

Os mitos são frequentemente desmascarados ou mesmo interpretados como 

alegorias sem nenhum significado específico aparente. Isso ocorre porque as fontes 

escritas desses mitos são escassas. Mas principalmente porque a essência do mito é 

o ensino. E cada lição tem o momento certo. Nesse ponto, a oralidade se sobrepõe 

ao mito escrito. 

Foucault (1996) lembra que, no passado remoto, os mitos constituíam uma 

importante forma de saber, mas, com a ascensão da ciência, eles foram relegados a 

um lugar de não-verdade. A ciência dominou a natureza e a alma dos homens, agora 

tomada de “vontade de verdade”, em que as ideias são compreendidas. 

O problema é que não há verdade real, pois, a compreensão da realidade 

chamada de factual é sempre individual. Cada um vê os fatos do seu próprio ponto de 

vista, de forma que a análise de um mesmo fenômeno pode induzir a conclusões 

completamente diferentes e igualmente verdadeiras, sem que nenhum dos 

observantes tenham conscientemente "mentido". O mito "nunca é uma notação 

traduzível ou decifrável, mas uma presença semântica e, composta de símbolos, 

contém um significado abrangente" (DURAND, 1997, p. 357). 

O mito faz parte essencialmente das civilizações humanas, não é uma narrativa 

supérflua, mas uma força ativa muito bem feita. Ainda hoje não há nada mais 

fascinante do que histórias sobre mitos. Ainda que o mito não esteja associado à 

verdade, isso não significa que não tenha importância. Para muitos especialistas, o 

mito não se opõe à realidade, ele a representa e também a aperfeiçoa. 
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Todo esse conjunto de crenças e práticas faz parte da compreensão da cultura 

de um povo. Quando os olhos se voltam para a mitologia, pode-se observar o 

imaginário coletivo, o inconsciente comum. E a busca por mitologias de outros tempos 

e culturas pode ser entendida como uma oportunidade de explorar o que conecta a 

humanidade como um todo. Para Campbell (1997), os mitos antigos foram criados 

para ajustar mente e corpo. Eram meios de conduzir o rumo da vida em consonância 

com o rumo da natureza. 

Observando a semelhança entre imagens e símbolos de diferentes culturas, 

Carl Jung sugere a existência de um imaginário coletivo, no qual habitam as imagens 

arquetípicas, que seriam imagens primordiais de caráter estável, universal e inato. 

Este pensamento não requer esforço, afasta-se da realidade para 

fantasias do passado e do futuro. Aqui termina o pensamento em 
forma de linguagem, imagem segue imagem, sensação segue 
sensação (...) trabalha sem esforço, espontaneamente, com 
conteúdos encontrados prontos e é dirigido por motivos inconscientes 
(...) afasta-se da realidade, liberta tendências subjetivas e é 
improdutivo em relação à adaptação (JUNG, 2000, p. 16). 

O mito teria, então, um papel social de interceder, simbolicamente, na relação 

entre o sagrado e o homem, uma narrativa que busca dar sentido ao mundo e às 

relações entre os seres. Jung (2000) adverte que os mitos originam os arquétipos, 

conteúdos simbólicos do inconsciente coletivo que se refletem e são manifestados ao 

longo das gerações, inclusive na era contemporânea. 

parece se constituir de motivos mitológicos ou imagens primordiais, 

razão pela qual os mitos de todas as nações são seus reais 
representantes. De fato, a mitologia como um todo poderia ser tomada 
como uma espécie de projeção do inconsciente coletivo (...). Portanto, 
podemos estudar o inconsciente coletivo de duas maneiras: ou na 
mitologia ou na análise pessoal (JUNG, 2000, p. 325). 

O arquétipo pode ser empregado como parte ou base conceitual para entender 

e investigar todos os tipos de experiências nas quais a função criativa da imaginação 

esteja presente, isto é, imagináveis. Isto ocorre devido ao fato de o arquétipo 

manifestar-se ou atuar simultaneamente em vários níveis ou estratos; como imagem, 

como padrão de percepção ou filtro da realidade e como um afeto ou impulso. 

Os arquétipos são “estruturas básicas e universais da psique, os padrões 

formais de seus modos de relação são padrões arquetípicos” (HILLMAN, 1992, p. 22). 

Nesse sentido, os arquétipos são como formas vazias (irrepresentáveis) repletas de 
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imagens baseadas em características culturais e históricas específicas. Isso significa 

que o mesmo arquétipo pode ser representado por diferentes imagens, em diferentes 

culturas e em diferentes épocas. 

4.5 Lendas e mitos: preservação da cultura popular 

Como forma simples, como descreve André Jolles (1976), as histórias 

populares são aquelas que carregam consigo, através dos tempos, sua forma 

fascinante, remetendo a um tempo, no qual o imaginário popular era equiparado às 

crenças antigas nas forças divinas desempenhadas pela natureza, que ao contrário 

das formas artísticas podem ser recontadas diversas vezes sem perder sua forma. 

Essas formas simples têm como essência o imaginário, conferindo-lhes uma 

irrefutável riqueza, atuando como reveladoras de sentimentos, que desabrocham em 

lendas, mitos, contos, crendices, superstições, e em outras maravilhas que 

simbolizam a cultura popular brasileira. Para Cascudo (2015), as histórias populares 

são ricas fontes depositárias de informações que se acumularam na memória coletiva 

dos povos. É um documento vivo. Os primeiros heróis, as primeiras cismas, os 

primeiros sonhos, os movimentos de solidariedade, amor, ódio, compaixão vêm das 

histórias ouvidas na infância. 

Ainda que os sistemas e os símbolos demonstrem formas de padrões, as 

culturas populares se sustentam para evidenciar suas verdades. Assim, por meio das 

histórias populares é que se conhece a verdadeira índole ou o interesse de um 

determinado povo, revelando preconceitos, mitos e descrenças. 

As lendas fazem parte do universo simbólico da linguagem, pois nos colocam 

em contato com a dimensão transcendental de uma determinada cultura, mas 

entende-se que o símbolo carrega um significado que representa o lado oculto das 

coisas no mundo e nas pessoas. Nesse sentido, a lenda surge como um símbolo oral 

da linguagem poética.  

As lendas populares não se referem apenas a valores históricos, mas também 

usar o poder de percepção: o ouvinte percebe a imagem, a mensagem, ou seja, o que 

a história transmite; não apenas no tempo, mas na mente. O tempo e o espaço se 

misturam de fato neste show mítico transmitido pelos contos populares.  
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Lendas, portanto, são narrativas que decoram e caracterizam o lugar, 

acompanhadas de certos mistérios, fantasmas e medos. Não se sabe ao certo como 

eles se originaram e se espalharam. Elas acompanham fatos e eventos comuns e são 

ilustradas por cenários exóticos e efêmeros. Às vezes, são eventos reais adicionados 

a novos dados ou mesmo recriados. O traço evidente da lenda é a forma de sua 

narrativa, fascinante, intrigante e imaginativa.   

Em trajetória oral, a lenda atravessa o imaginário popular, trazendo 

experiências do passado para o presente, de forma metafórica. Por vezes, as lendas 

são confundidas com mitos, mas os mitos têm caráter universal, as lendas possuem 

caráter nacional. Neste sentido, as lendas constituem um traço da memória de um 

povo, ideia reforçada pela afirmação de Matos e Senna (2011, p. 96): “A memória 

passa a ser entendida como presença do passado, como uma construção psíquica ou 

intelectual de fragmentos representativos desse mesmo passado”. 

O mito conta uma história sagrada; fala de um acontecimento ocorrido em 

tempos pré-históricos, a fabulosa época do início. Em outras palavras, o mito conta 

como, graças aos atos de seres sobrenaturais, surgiu uma realidade, seja ela uma 

realidade total, o cosmos, ou simplesmente um fragmento: uma ilha, uma espécie de 

planta, um comportamento humano, uma instituição (ELIADE, 1986). 

Gilbert Durand (1997) considera o mito um sistema dinâmico de símbolos, 

arquétipos e esquemas, um sistema dinâmico que, sob o impulso de um esquema, 

tende a se compor na narrativa. O mito já é um esquema de racionalização, pois utiliza 

o fio da fala, em que os símbolos se resolvem em palavras e os arquétipos em ideias. 

Como enfatiza Bayard (2002, p. 11),  

o mito é uma forma de lenda, mas os personagens humanos tornam-
se divinos, a ação é então sobrenatural e irracional. O tempo nada 
mais é do que uma ficção. Na realidade, essas categorias estão 
emaranhadas e os mitos são de uma variedade infinita; estão 
relacionados com as religiões, são cosmogônicos, divinos ou heroicos. 
As lendas, com personagens mais modestos, envolvem feitiços, fadas, 
bruxas, que, de forma quase divina, influenciam os destinos. 

Eliade ainda reitera que “conhecer os mitos é aprender o segredo da origem 

das coisas” (2011, p. 18). Por meio desse tipo de narrativa pode-se explicar melhor a 

as relações humanas, a relação da humanidade com a natureza e a relação do homem 

com o cosmos. 



71 
 

4.6 Lendas brasileiras: estrelas da cultura oral 

Doze lendas brasileiras: como nasceram as estrelas: doze lendas brasileiras é 

uma coletânea de histórias recontadas por Clarice Lispector, que nasceram da 

tradição oral. São contos que representam cada mês do ano, retratam a diversidade 

regional brasileira, por meio de lendas que são reescritas a fim de resgatar a cultura 

popular.  

Lispector ao selecionar cuidadosamente histórias populares para reescrevê-

las, versa sobre temas que sustentam aspectos ingênuos, agradando assim seu 

público-alvo, os pequenos leitores. Traz nas entrelinhas das histórias infantis temas 

tão delicados, de forma singela e aconchegante sem perder o tom reflexivo e 

questionador do próprio homem e o mundo que o cerca. 

Em cada história presente na coleção de lendas, encontra-se um pouco de 

Lispector que, ao evocar memórias de sua infância, conta também o repertório de 

histórias "brasileiras" que ouviu toda a vida, apesar de afirmar, em uma. das suas 

entrevistas, que, quando criança, não costumava ouvir histórias sendo contadas 

(LISPECTOR, 2015). 

Assim, a autora, embora não estivesse ainda inserida na tradição da literatura 

infantil brasileira, quando decidiu escrever para crianças deu a sua contribuição, neste 

caso recriando mitos e lendas, abrindo-se a este público e também a outros leitores 

possíveis, um espaço de engajamento que permite imaginar, apreciar, refletir e criar 

suas próprias opiniões. 

As histórias recontadas por Lispector, assim como outras obras destinadas ao 

público infantil, exibem um imaginário impregnado de elementos cotidianos que 

estimulam a percepção do leitor e, como já foi dito, não apenas dos leitores infantis, 

mas também leitores de outras idades, que, talvez, ao (re) lerem histórias de infância, 

encontrem nestas imagens mensagens ainda não sugeridas por outros escritores. 

Dessa forma, as lendas e mitos clariceanos vão além, “delimitam” as histórias 

tradicionalmente destinadas à infância e categorizam sua produção. Também contam 

ao leitor sobre a beleza do Brasil e suas histórias. Ao longo das doze histórias 

apresentam uma sequência de personagens brasileiros, temas e histórias reescritas 

por meio de intertextualidades, histórias encantadas e ricas culturalmente, que trazem 

até o povo costumes, valores e crenças. 



72 
 

Coelho (2000) aponta sobre o ato de contar histórias que se faz cada vez mais 

presente e consciente no corpo da narrativa, utilizando cada vez mais a 

metalinguagem, com enredos que falam de si mesmos, um processo de construção 

verbal, o que é muito comum nas obras de Lispector. 

Como afirma Benjamim (1993, p. 201), “o narrador retira da experiência o que 

ele conta”. O que fica evidente também para Koch e Elias (2005, p. 9): “é no texto que 

os sujeitos sociais se constituem e interagem, e para ele convergem ações 

linguísticas, cognitivas e sociais, e através delas são construídos os “objetos-de-

discurso” e os múltiplos sentidos, resultantes das escolhas realizadas pelos 

coenunciadores”. 

Os elementos fantásticos continuam presentes na literatura infantil 

contemporânea nas mais diversas produções para crianças, a fim de, cativar o 

pequeno leitor e envolvê-lo na trama.  

Para Cademartori (1994), essa afinidade entre o narrador e o leitor facilita a 

compreensão, e quando há essa aproximação com o leitor, o espaço para a 

imaginação é maior, assim o pequeno leitor cria suas próprias conclusões, o que é 

muito comum nas obras infantis de Clarice Lispector. 

Esse talvez seja o mistério de suas narrativas infantis, a união entre escrita e 

tom maternal, o que torna a comunicação com o leitor muito particular, capaz de 

emaranhar-se aos sonhos e fantasias característicos da natureza infantil. 
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5 O TEMPO E O TEMPO EM DOZE LENDAS BRASILEIRAS  

Muito já se ouvir falar sobre o tempo, mas que tempo é esse? Agostinho (1980, 

p. 265), em suas palavras, apresenta-se apreensivo quanto a esse questionamento, 

“Que é, pois, o tempo? Se ninguém me perguntar, eu sei; se o quiser explicar a quem 

me fizer a pergunta, já não sei”. O filósofo, um dos maiores pensadores da história 

ocidental, criou reflexões importantes sobre a temática em sua obra Confissões, em 

meados de 386 a.C. Santo Agostinho (1980, p. 265) acreditava que havia três 

temporalidades, ou divisões de tempos:  

O presente do que se passou; o dos momentos presentes e o dos 
eventos que estão por vir. O pretérito não seria mais real porque teria 
se convertido de algo que é em alguma coisa que não existe mais. O 
futuro, ainda não concretizado, logo se tornaria um não-ser, pois teria 
se esvaído. E se esses dois tempos não são reais, como seriam 
mensurados? Afinal, não se calcula a extensão de algo irreal. 

Pode-se dizer que o tempo é essencial para a existência humana desde os 

seus primórdios, mesmo quando a contagem temporal era feita por meio de 

fenômenos da natureza, como o dia e a noite, as fases da lua, ou ainda, através da 

posição dos astros, da variação das marés. Esse tempo marcado pela realidade 

material é o tempo cronológico: as horas, os minutos, os segundos, os dias da semana 

e os meses em que as ações humanas acontecem. 

Para Gancho (2014, p. 25), “o Tempo Cronológico está associado diretamente 

à movimentação dos ponteiros no relógio. Ele indica o avançar do tempo físico ao qual 

as personagens e todos os elementos naturais do espaço estão sujeitos”.  

O tempo, não sendo material, pode ser percebido por outras perspectivas: 

tempo psicológico, tempo arqueológico, tempo metafísico e outros. Moisés (2014, p. 

13) apresenta algumas diferenças: “Se o Tempo Cronológico segue linearmente e se 

o Tempo Psicológico flui de acordo com os interesses (memórias e imaginação), o 

Tempo Metafísico é reversível, fluindo em circularidade” (MOISÉS, 2014, p. 131). 

O tempo mítico está além do tempo cronológico, do psicológico e do metafísico, 

mesmo que possa se harmonizar com eles. O tempo mítico se eleva às ocorrências e 

transcende às contagens dos dias e das horas. O tempo mítico vincula-se às 

memórias ancestrais, sem a marcação temporal de começo ou fim, é um tempo de 
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mudanças fantasiosas, sem a necessidade de cumprir regras estabelecidas pelo 

mundo real.  

Nunes (2013) afirma que para todos os tipos de marcação temporal é 

necessário que se aplique as noções de ordem (sucessão, simultaneidade), duração 

e direção. Essas noções organizam os eventos em séries que, em sequência, 

estruturam as narrativas. O tempo das narrativas tradicionais ultrapassa o tempo 

cronológico, sem abandonar a lógica do desenvolvimento dos eventos. Trata-se de 

compreender o tempo como categoria simbólica e estruturante. Para Paul Ricoeur 

(1983, p. 64): 

Para imitar ou representar a ação, primeiro é necessário pré-
compreender como o ser humano atua nos seus sistemas semântico 
e simbólico, em sua temporalidade. É com base nesse conhecimento, 
comum aos poetas e seus leitores, que o enredamento é construído e, 
com ele, a mimética textual e literária. 

Tzvetan Todorov (1979) pondera que, em uma composição narrativa 

(conteúdo, forma de expressão e narração), o tempo é representado em duas 

categorias: tempo real e tempo imaginário. O tempo real refere-se ao discurso (tempos 

verbais e linguísticos) de forma linear, obedecendo concordância e coerência, a fim 

de dar sentido a um texto. O tempo imaginário é criado pelo autor, em dimensões 

variadas, com idas e vindas, recuos e avanços. Dessa forma, o tempo da narrativa se 

acomoda de acordo com a disposição no discurso e na história. 

Ao analisar o tempo em um texto narrativo, Paul Ricouer (2010, p. 114) aponta 

o “tempo de narrar (enunciação), o tempo narrado (enunciado) e a experiência 

ficcional do tempo (mundo do texto)”. Dessa forma, é possível elucidar que, em 

algumas sequências de acontecimentos históricos, há uma finalidade representativa 

da imaginação, a fim de considerá-los como trágicos ou cômicos. Em suma, por meio 

da refiguração, durante a leitura, que o tempo de narrar e o tempo ficcional se 

entrecruzam, um fenômeno verossímil que integra as potencialidades do real e da 

ficção (RICOUER, 2010). 

Em Doze lendas Brasileiras, as narrativas percorrem a literatura popular 

brasileira de forma a contemplar os doze meses do ano, por meio de recontos que 

rompem os moldes tradicionais da literatura infantil, fazendo uma associação entre a 

oralidade e a representação de um povo, um convite ao encanto e ao fantástico. 
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Distribuídos pelos meses do ano, as narrativas se entrelaçam sem 

determinação de gêneros, entre histórias populares, fábulas, contos e mitos, seguindo 

um tempo cronológico: o tempo das calendas, mas também há o tempo mítico, aquele 

que não pode ser definido pela materialidade.  

5.1 O tempo das calendas 

Em seu percurso, a humanidade procurou dominar o tempo: observando o sol, 

a lua, criando estruturas para leituras das sombras no chão. Assim como os relógios, 

os calendários também remontam a tempos remotos. O calendário existe como 

marcação temporal que ajuda o homem em seu desenvolvimento, através dos 

elementos da natureza. 

Inicialmente, as fases da lua determinaram os primeiros calendários, mais o 

sol. As fases da lua, até dias atuais, determinam as festas populares como o Carnaval 

e a Páscoa; as fases da lua são observadas, na cultura popular, para plantios, podas 

de árvores e cortes de cabelos. O sol que rege até hoje os calendários, mas não 

apenas, pois, pelo sol, compreende-se as estações e os limites entre elas, conhecidos 

como solstícios e equinócios2.  

O calendário atual foi estabelecido, em 1582, com a incorporação de unidades 

temporais de diferentes origens históricas (RIBEIRO JR., 2012). O termo calendário, 

segundo o Dicionário Infopédia3 (2022), “provém da palavra etrusca calendes que 

designava o primeiro dia do mês entre os Romanos”. 

As calendas não existem no calendário; elas constituem uma forma de se referir 

a um tempo que não existe. Uma famosa sentença popular refere-se às calendas: “vai 

para as calendas”, como se alguém dissesse: “volta para os começos!”. As calendas 

não existem, mas são muito recorrentes para dizer a alguém que “o lugar não existe”.  

Segundo o Dicionário Informal (2022), “para os gregos representava um dia que 

jamais chegaria, pois era inexistente”.  

Ricouer (1999) coloca o homem em relação ao cosmos. A humanidade observa 

o cosmos e, indagando sobre sua relação com os eventos terrenos, “cosmologizou” o 

 
2 Solstícios e equinócios: Os solstícios marcam o início do verão e do inverno. Já os equinócios 

inauguram a primavera e o outono. 
3 Verbete “Calendas”. Dicionário Infopédia. Disponível em: https://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-
portuguesa/calendas. Acesso em: nov. 2022. 

https://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-portuguesa/calendas
https://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-portuguesa/calendas
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tempo vivido. O cosmos deu sentido a muitos eventos, como o tempo de chuva, o 

tempo de seca, o tempo de plantar e o tempo de colher, tempo de mará alta, tempo 

de maré baixa. 

O imaginário é o ponto essencial para que a história seja construída, assim 

entende Ricouer (1999) e para isso é necessário relacionar o tempo vivido ao tempo 

do mundo, por meio de conexões. Imaginação e experiência criam dimensões da 

realidade, mas também criam mundos ficcionais. 

Para Ricoeur (1999), o tempo cronológico – que pode ser compreendido por 

meio de relógios, calendários ou de marcação feita pelo gnômon – resultou em 

memória e história. Outras formas de compreender o tempo resultam em uma 

memória ligada à cultura. Ricouer (1999, p. 319) afirma que a memória coletiva existe 

em razão de tais meios, “o que lhe permite dizer que as sequências das gerações são 

espécies de cadeias de memória”, em outras palavras, o tempo está ligado ao 

imaginário de um povo. 

5.2 As lendas indígenas e o tempo mítico 

Uma história é sempre composta por uma trama, a qual é constituída de uma 

série de acontecimentos ligados uns aos outros, em sequência: o narrador, além de 

vinculá-los, posiciona um em relação ao outro, organizando a história e seus 

desdobramentos. Clarice Lispector, como narradora, dispõe esses eventos de forma 

confortável, prometendo isso desde o início: “Em cada mês do ano contar-vos-ei uma 

história ingênua no escurinho íntimo da noite. O que nos dará bem-estar e sorrisos” 

(LISPECTOR, 2014, p. 5). 

As marcas temporais encontradas nas narrativas trazem menção ao que 

Clarice Lispector acreditava, que não havia divisão entre histórias para adultos e 

crianças. Sendo assim, o uso do marcador temporal “era uma vez...”, tradicionalmente 

utilizado em contos de fadas e maravilhosos, equivale à chave mágica que coloca o 

leitor, ou o ouvinte, em um tempo não cronológico e em um espaço que pode ser muito 

perto ou muito longe. Ricouer (2007, p. 182) afirma: 

Em todas as formas de cultura humana e em todas as épocas, 
constatamos, de uma ou de outra maneira, um esforço para objetivar 
o tempo crônico. Essa é uma condição necessária da vida das 
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sociedades e dos indivíduos em sociedade. Esse tempo socializado é 
o do calendário. 

As narrativas populares, por seu caráter geral, não são balizadas pelo tempo 

crônico, mas o tempo não está ausente, apenas há um outro modo de disposição e 

de compreensão. A nítida evolução temporal que se percebe nessas histórias possui 

uma marcação muito particular do tempo. 

Nesse conjunto de histórias populares, as lendas indígenas brasileiras se 

destacam pelo caráter mágico: pessoas ficam encantadas na forma de pássaros, 

peixes, astros celestes. Essa natureza, como os mitos explica a origem de muitas 

coisas, sendo importantes para identidade da cultura popular brasileira, 

principalmente para a afirmação das heranças dos povos originários. 

Ceccantini (2004, p. 114) afirma que as produções de Clarice Lispector são 

marcadas pela originalidade e, por serem obras abertas, estão sujeitas a várias 

interpretações, tornando seus leitores participantes de suas obras. 

A leitura só se torna um prazer no momento em que nossa 
produtividade entra em jogo, ou seja, quando os textos nos oferecem 
a possibilidade de exercer as nossas capacidades. Sem dúvida há 
limites para essa produtividade – eles são ultrapassados quando o 
autor nos diz claramente ou quando o que está sendo dito ameaça 
dissolver-se e tornar-se difuso (CECCANTINI, 2004, p.114). 

O modo de narrar de Clarice Lispector, posicionando-se à altura do leitor, em 

diálogo com ele, sugere uma intimidade entre o narrador e o leitor, intensificada pela 

mágica que circunda os contos populares; a escritora estabelece uma conexão entre 

o presente o passado ancestral. 

5.3 O tempo e as lendas 

O tempo medido em relógios e calendários é o tempo dominado e acatado 

pelas civilizações, cada uma a seu modo. Ainda que haja outros calendários em curso 

em outras sociedades, o mundo Ocidental observa o calendário cristão, atualmente 

no ano de 2022. Esse calendário chegou ao Brasil com os portugueses colonizadores. 

Essa forma de contar o tempo em nada coincidia com o tempo contado pelos índios, 

inseridos em uma outra esfera cultural, integrados à natureza e aos cosmos. 

As histórias narradas pelos indígenas, portanto, referem-se a esses elementos, 

narram a relação mágica com a natureza: pessoas que sofrem metamorfoses, animais 
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que falam, plantas milagrosas. O espaço é mágico e o tempo é avesso à cronologia 

do calendário cristão, alheio às culturas dos povos originários. 

Das doze narrativas selecionadas por Clarice Lispector, oito são lendas 

indígenas e destacam-se, por ser, de certa forma, narrativas que explicam a origem 

de muitas coisas, sendo importantes para identidade e popularização de crenças e 

mitos que fazem parte da cultura popular brasileira. 

Na primeira narrativa, Lispector traz o mês de janeiro, referindo-se ao primeiro 

mês do ano, uma homenagem ao deus Juno, deus romano que tem duas caras, uma 

virada para frente: sugere a entrada do ano novo, e a outra para trás: remete o ano 

que está se findando. Surge ao ouvido do leitor o bordão tão conhecido na introdução 

de textos infantis: “Era uma vez...”, mas no contexto não se refere ao tempo passado, 

mas posiciona o leitor “no mês de janeiro” (LISPECTOR, 2014, p. 10), o que indica 

que o tempo cronológico “[...] constitui o pano de fundo do enredo” (GANCHO, 2014, 

p. 20). O tempo cronológico é lógico, regrado, concreto, calculável, palpável, passa 

pelo agora, antes e depois. É o tempo dos relógios, cronogramas e calendários, é uma 

régua para a observação. 

Fundamentada em uma lenda indígena Bororó, a autora reconta a lenda dos 

curumins sem descaracteriza-la, ela atribui características de sua literatura à narrativa 

por meio de um entrecruzamento cultural e de crenças, que mantêm vivas as 

significações divinas e mágicas nas pessoas, que contemplam as estrelas 

frequentemente e buscam incessantemente através dos tempos, entende-las: “Antes 

os índios olhavam de noite para o céu escuro – e bem escuro estava esse céu. Um 

negror” (LISPECTOR, 2014, p. 10). 

Suas produções são marcadas pela originalidade, e por serem obras abertas 

estão sujeitas a várias interpretações, tornando seus leitores participantes de suas 

obras. 

Ceccantini afirma que 

A leitura só se torna um prazer no momento em que nossa 
produtividade entra em jogo, ou seja, quando os textos nos oferecem 
a possibilidade de exercer as nossas capacidades. Sem dúvida há 
limites para essa produtividade – eles são ultrapassados quando o 
autor nos diz claramente ou quando o que está sendo dito ameaça 
dissolver-se e tornar-se difusos (CECCANTINI, 2004, p. 114). 
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Lispector sugere uma intimidade entre o narrador e o leitor, justamente 

propiciada pela mágica que circunda o conto popular e sua conexão com a oralidade 

ancestral. 

Caracterizando o mês de fevereiro, a narrativa apresentada é “Alvoroço de 

festa no céu. “Não é que na véspera do Carnaval houve no céu uma festa para os 

bichos da selva?” (LISPECTOR, 2014). Por ser um mês de festejos, a autora faz o 

reconto da narrativa popular “Festa no céu”, retratando a importância desse evento no 

calendário brasileiro, com menção a festa mais popular do país, o carnaval. 

Para que todos os animais chegassem no céu era necessário que tivessem 

asas, o que calava alguns convidados. Os que não voavam, precisavam aceitar sua 

condição, mas o sapo não contente e muito esperto, se camuflou no violão do urubu 

e aproveitou a festa. Nessa história, o sapo com baixa autoestima por falta de asas, 

acaba zombando o urubu, ao enganá-lo. No desfecho, Lispector conta que não existe 

moral da história, “[...] Moral da festa? Bem, não houve” (LISPECTOR, 2014, p. 17), o 

que é uma ironia, visto que as asas, artefato de grandeza, de nada serve frente à 

esperteza.  

Lispector, além de apresentar os animais populares da fauna brasileira, o conto 

popular também retoma na construção da trama elementos comuns nas fábulas 

clássicas, como estabelecer a moral da história, a personificação de animais, e a 

existência de uma conversa entre os bichos, o que deixa evidente que a autora mescla 

gêneros e reconta duas narrativas brasileiras tradicionais de Luís da Câmara 

Cascudo: A festa no céu e O sapo com medo d’água. 

Bakhtin corrobora que os gêneros textuais podem ser compreendidos, dentro 

da materialidade textual, sobretudo como responsabilidade social, pois são textos 

providos de diversidades, atuam em situações comunicativas diversificadas, 

oportunizando uma interação particular dentro de um determinado contexto 

(BAKHTIN, 2000). 

Dessa forma, a autora traz em sua narrativa, a possibilidade de brincar com os 

textos de Câmara Cascudo através da fantasia e moral contidos nos contos 

etiológicos. 

Candido (2009, p. 82) disserta que “A fantasia quase nunca é pura, pois ela 

quase sempre se refere a algum costume, fenômeno natural, problemas humanos, 
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ou/etc”. Dessa forma, “surge a indagação sobre o vínculo entre fantasia e realidade, 

que pode servir de entrada para pensar na função da literatura”. 

Conhecidos como “contos de origem”, os contos etiológicos são aqueles que 

contêm breves enredos, apresentando o porquê da existência das coisas, com 

explicações lúdicas sobre a fauna e a flora em consonância com aspectos do mundo 

real (CASCUDO, 2015). 

Assim, Candido (2009) confirma que muitos contos, lendas e mitos são 

etiológicos por apresentarem características, de modo figurado ou fictício, sobre a 

criação do mundo e do homem, desse modo, “há uma relação curiosa entre a 

imaginação explicativa, que é a do cientista, e a imaginação fantástica, ou ficcional, 

ou poética, que é a do artista e do escritor” (CANDIDO, 2009, p. 83). 

Para o mês de março, Lispector traz o “O pássaro da sorte” reconto da lenda 

amazônica sobre o Uirapuru. A história se passa no outono, estação do ano que 

começa após o verão e que antecede o inverno. Por conta disso, ela é considerada 

uma estação de transição. Algumas das principais características dessa estação são 

a redução gradual das temperaturas, bem como a diminuição do tempo de luz diária. 

A história é um pouco triste, mas o canto dessa ave é tão plangente e maravilhoso 

que vale a pena contar” (LISPECTOR, 2014). 

Trata-se de uma lenda que retrata as riquezas ambientais amazônicas, lugar 

onde vivem vários seres, animais, plantas e comunidades que despertam a 

curiosidade e o interesse em entender os povos originários do Brasil e sua cultura tão 

singular. “Trata-se do uirapuru, pássaro encantado da sorte e que tem como moradia 

as ricas florestas da Amazônia” (LISPECTOR, 2014, p. 18). 

A lenda inicia-se com um índio que tocava flauta na floresta, o que aguçou a 

curiosidade das índias jovens. Ao ir de encontro com o canto, elas encontraram o índio 

que era desprovido de beleza. Ficaram incrédulas, pois como podia um canto tão lindo 

vir de um índio feio. Novamente ouviram um canto e foram investigar. Acharam um 

pássaro pousado em uma árvore densa. Para que o pássaro não fugisse, uma das 

índias feriu o pássaro para que cantasse apenas para ela. Ao cair no solo, o pássaro 

se transformou em um belo rapaz. Novamente ouviram o som da flauta e ficaram com 

medo do índio feio se vigar. Tentaram protege-lo, mas o índio feio disparou sua flecha 

no peito de seu rival que acabou se transformando em um pássaro invisível e seu 

canto permanece na mata amazônica.  
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Nesse sentido Lima (2003, p.56) afirma que “o homem e a natureza se 

confundem numa relação de dependência no ato interpretativo da ocorrência de 

fenômenos naturais”. Diante disso, pode-se concluir que as lendas são caracterizadas 

perante a necessidade de os povos oriundos da floresta necessitarem da natureza 

para sobreviverem, permitindo assim, que os acontecimentos vivenciados se tornem 

verdades e crenças.  

Bayard (2002, p. 8) cita que “a lenda é mais verdadeira que a história, é um 

precioso documento, ela exagera a vida de um povo, comunica-lhe um ardor de 

sentimento que nos comove mais que uma rigidez cronológica”. Assim, a lenda do 

Uirapuru permite a problematização da metamorfose que o índio sofre ao se 

transformar em um pássaro invisível, algo diferente do que era. 

Também é comum presenciar nas lendas indígenas que são recontadas de 

geração em geração, a presença do tempo pretérito, caracterizando assim, os índios 

como seres arcaicos e que não são mais existentes. No entanto, é necessário que tais 

histórias sejam introduzidas com novos valores e ideologias que acrescentem e 

reflitam tradições culturais do povo brasileiro. De acordo com Thiél (2013), através de 

textos que trazem a cultura indígena, o repertório de leitura dos pequenos leitores 

pode ser ampliado, além de romper pré-conceitos e ainda estimular a reflexão.  

Lispector não tem a intenção de moralizar a criança, o que ela deseja é 

proporcionar uma aventura singular, fazendo com que o pequeno leitor experimente 

um mundo desconhecido que pode ser reinventado pela imaginação (DINIS, 2003). 

Em maio, Lispector nos apresenta a história “A perigosa Yara”, que vive em 

busca de um noivo e por meio de seu canto atrai os homens que são levados às 

profundezas do rio. “Mas no mês de maio ela aparece ao pôr do sol para arranjar 

noivo” (LISPECTOR, 2014). Entre as possíveis razões, estão as temperaturas mais 

agradáveis e o surgimento das flores no hemisfério norte, “Pois- ainda nesse mês 

florido e perfumado maio” (LISPECTOR, 2014, p. 28).  

No desfecho do texto, a autora conduz a uma reflexão, o que é característico 

de suas obras, terminando o texto com um alerta: "Esta história não admite 

brincadeiras. Que se cuidem certos homens" (LISPECTOR, 2014, p. 29). 

A intenção de realismo e verdade se alterna com atração pela fantasia, 
imaginário ou maravilhoso. Este último, por vezes, apresenta uma 
conotação metafísica: preocupação com o mistério da vida ou da 
morte- preocupação com aquilo que transcende a aventura terrestre. 
(COELHO, 2000, p. 155). 
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Câmara Cascudo (1978) corrobora que a Yara, mesmo tendo nome indígena, 

chegou ao Brasil pelas veias dos colonizadores portugueses, como parte do 

imaginário europeu. Carregada de características das sereias gregas e principalmente 

dos cantos míticos populares em Portugal, a sereia brasileira também herdou o fato 

de oferecer às suas vítimas presentes através de seu canto que os encantavam e os 

carregavam para o fundo dos rios. 

Outros autores trazem o reconto da Yara assemelhando-se a narrativa 

clariceana. Ricardo Azevedo reconta o conto popular confirmando o quanto a sereia 

era ameaçadora, “aquela que representa o desejo proibido, a tentação” (AZEVEDO, 

2002, p. 25).  

Monteiro Lobato também apresenta o conto para o leitor infantil e a descreve 

como “perigosíssima” e ainda declara que “A beleza da Iara dói tanto na vista dos 

homens que os cega e os puxa para o fundo d’água. A Iara tem a mesma beleza 

venenosa das sereias. Você vai fazer tudo direitinho como eu mandar” (LOBATO, 

2005, p. 71).” 

Para caracterizar o mês de junho, mês conhecido pelas festas típicas 

populares, “Uma festança na floresta” retoma uma lenda da tribo Tembé. Estamos no 

mês de junho, as fogueiras de São João se acendem, balões sobem, já há friozinho e 

aconchego. Dá para comer batata-doce à meia-noite com café tinindo de quente 

(LISPECTOR, 2014). As festas juninas são comemorações que acontecem no mês 

de junho no Brasil. Nela se comemoram três santos populares: Santo Antônio, São 

Pedro e São João. Como a igreja não conseguia acabar com a popularidade dessa 

festa pagã, acabou aderindo às festas juninas atribuindo-lhes um caráter religioso.  

Nesse capítulo, retorna as brincadeiras com os bichos por conta de uma festa 

dos animais na floresta. A autora narra que nessa festa os animais perderam a 

habilidade de falar e começaram a expressa-se por meio de grunhidos. A algazarra 

ficou a cargo da onça que, que não conseguia parar de fazer comentários maldosos 

dos demais convidados. Então ficou ocupada atacando os demais com comentários 

maldosos, foi punida pelo deus dos veados, Arapuá-Tupana, na tentativa de acabar 

com a farra da onça, começou a entoar seu canto e todos com medo foram embora 

rapidamente. A bicharada não morreu, mas tornaram-se incapazes de falar. “É. Mas 

os animais haviam perdido o dom da fala, ninguém se compreendia mais. E isso até 
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o dia de hoje. Porque grunhir ou cantar não diz nada. Tudo por causa da onça 

linguaruda” (LISPECTOR, 2014, p. 33). 

Cascudo (1984) ressalta que as lendas indígenas  

era o meio de um indígena explicar naturalmente a vida assombrosa 
em que vivia; é uma história fantástica, transmitida de geração a 
geração, para explicar um princípio e o surgimento de uma espécie; 
nas lendas os nomes das tribos quase sempre são lembrados; existe 
certa veneração na forma de narrar os fatos exitosos; não há senso 
cômico e os fatos narrados não se prendem à etiologia, são mistérios 
explicados pelo sobrenatural; o assunto vive nas conversas e se 
perpetua como herança entre gerações; nas lendas há um ambiente 
heroico. 

Portanto, se faz necessário crer que existem verdades acerca das narrativas 

lendárias, visto que, são parte do patrimônio de uma tribo e são uteis para que se 

possa compreender fatos que, de certa forma, não possuem explicação, “não há, 

quase, lendas inúteis e desinteressadas. Todas doaram alguma coisa, material ou 

abstrata” (CASCUDO, 1984, p. 99). 

No mês de julho, “Curupira o danadinho” é a lenda escolhida por Lispector, 

trazendo as peripécias desse personagem. Neste mês de julho vou vos contar história 

esquisita de um ser mais esquisito ainda. Os índios chamam-no de Curupira 

(LISPECTOR, 2014).  

Curupira é considerado um ser mitológico da floresta amazônica. Segundo 

relatos e crenças populares, ele tem os calcanhares voltados para a frente e os dedos 

dos pés voltados para trás. Por ser um mito muito difundido no Brasil, suas 

propriedades variam muito. Em algumas versões das histórias, o Curupira tem pelo 

vermelho e dentes verdes. Em outras versões, ele tem orelhas enormes ou é 

completamente careca. Pode ou não carregar um machado e, em uma das versões, 

é feito da carapaça de uma tartaruga. 

Machado (1987), diz que o Curupira é o protetor da floresta e só permite que 

os caçadores matem os animais de que precisam para ganhar a vida. Ele não gosta 

que os animais sejam maltratados, vive para a preservação da floresta e de tudo que 

há nela; ele é o guardião sobrenatural, ele usa seus poderes místicos para adivinhar 

os pensamentos dos outros, para punir as pessoas se fizerem coisas erradas na 

floresta, ele é um ser travesso. O Curupira defende e deixa os caçadores perdidos. 

Como na sociedade, o castigo para quem infringe as regras da floresta é servir de 

exemplo e lição moral de que não se deve abusar de árvores e animais, pois há um 
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dono e com ele seus encantos e poderes, os caçadores são castigados por quebram 

suas regras. Sobre esse ser das florestas, a autora faz uma advertência: “com o 

Curupira não se brinca. Por exemplo: coitado de quem penetra na sua mata que serve 

de casa. A vingança não tarda” (LISPECTOR, 2014, p. 37) 

Ainda Cascudo (2015, p. 21-22) cita: 

Acrescentarei poucas palavras acerca dos espectros noturnos ou 
outros demônios com que costumam os índios aterrar-se. É cousas 
sabida e pela boca de todos corre que há certos demônios, que os 
brasileiros chamam CURUPIRA, que dão-lhes de açoites, os 
machucam e os matam, são testemunho disto os nossos irmãos, que 
viram algumas vezes os mortos por ele. 

No desenrolar da narrativa, Lispector descreve o Curupira como um ser 

"misterioso", "sábio", "danadinho", "pequeno moleque" e defensor dos animais contra 

os caçadores, que são severamente castigados com sua vingança quando não agrade 

os seus pedidos. Para o narrador, ele “tem qualquer parentesco” com outro morador 

encantado das matas brasileiras, o Saci. Ainda que ele seja um cara bom para os 

animais da floresta, “com o Curupira não se brinca” (LISPECTOR, 2014, p.37).  

O personagem, mesmo “esquisito” e “feio que nem o Tinhoso”, tem a 

capacidade de encantar e aproximar o leitor da história, inclusive no próprio título do 

conto, o leitor é conquistado por sua linguagem diminutiva, que favorece o processo 

de identificação. No desfecho da história, o leitor novamente é colocado frente a um 

mistério para qual o narrador não tem uma explicação: “por que ele é tão bom com os 

bichos” (LISPECTOR, 2014, p. 37). Outra reflexão sobre a crença entre os homens 

de que coisas bonitas só podem vir de pessoas bonitas.  

Lispector trouxe para o mês de outubro a lenda “A fruta sem nome”, também 

de origem indígena, destaca-se o envolvimento da autora com os bichos. Nesta 

narrativa há uma explicação de como o jabuti ficou com seu casco rachado depois de 

uma surra que levou de uma velha por não guardar segredo. Benjamin (1994, p. 201) 

relata que “o narrador retira da sua experiência o que ele conta; sua própria 

experiência ou a relatada pelos outros. E incorpora as coisas narradas à experiência 

dos seus ouvintes”. Caracterizando o mês das crianças, o texto propõe uma ludicidade 

muito próxima aos pequenos leitores, que os leva a uma viagem a um tempo muito 

antigo e ao mesmo tempo propõe a criança uma análise sobre como atingir um 

objetivo sendo perseverante e esperto. “O jabuti é bicho bom e ensinou o segredo aos 

outros animais” (LISPECTOR, 2014, p. 49).  
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Em suas entrelinhas, mostra ao pequeno leitor o conhecimento que se esconde 

nas narrativas populares de um tempo que não se sabe datar. Bayard (2002) 

corrobora que histórias populares comovem o leitor mais que fatos cronológicos, pois 

tais narrativas, comunica-se com sentimentos, com memórias e fatos da cultura de 

um povo. Dessa forma, Vieira (2012, p. 06) esclarece que “mitos e lendas enfocam 

sempre um acontecimento difícil de ser datado, por isso é demarcado 

metaforicamente, enquanto que a literatura não tem a preocupação em narrar o 

instante primeiro do fato”. De acordo com o calendário grego, outubro ganhou esse 

nome devido a sua antiga posição no antigo calendário romano, era o oitavo mês do 

ano. Nesse mês pode-se evidenciar a estação das flores: a primavera “[...] as árvores 

cresciam lindas, mas sem dar frutas” (LISPECTOR, 2014, p. 46).  

Esse fato marca a transição entre inverno e verão, uma estação de 

temperaturas amenas e agradáveis, além da floração de diversas plantas “na floresta 

amazônica crescia umas árvores especiais. Árvore com dom de encantamento” 

(LISPECTOR, 2014, p. 46). Também nesse período, os animais apresentam 

comportamentos diferentes, saem da hibernação, momento de alimentar-se e 

acasalar. As paisagens se tornam mais vívidas e cheias de alegrias. Também pode-

se destacar nessa narrativa características da fábula, pois os amimais são 

protagonistas, “Anta, amiga minha, quer trazer para mim um ‘mugá, mucungá, 

mucilunga’?” (LISPECTOR, 2014, p. 47). 

Para Mesquita (2002, p.68 apud FERNANDES, 2008, p.06),  

A fábula concerne ao folclore exordial, pois é um gênero comum a 
todas as literaturas e há todos os tempos. É uma criação voluntaria da 
imaginação, já que consiste em uma narração fantasiada breve, 
escrita de modo claro e fácil, com objetivo de espairar e pontificar, 
apresentando sob ação alegórica, uma ideia imprecisa, concedendo 
assim, a apresentação de maneira aprovável, uma moral, o que de 
outro modo seria árido ou difícil.  

 
As fábulas seguem a evolução da humanidade, atuando como transcrições 

históricas de valores e modos de agir das sociedades no decurso da história. 

O mês de novembro traz menção a origem das coisas com a lenda “Como 

apareceram os bichos”. Os Maués dizem que no tempo mais antigo do mundo só 

havia pessoas e nenhum animal (LISPECTOR, 2014). A lenda conta que, no princípio, 

todos os animais eram pessoas que, por conta de uma vingança do índio Hête-nacop, 

transformou todos em animais, acabando com a festa dos Maués. “E esta é a origem 
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dos bichos do mar e da terra, acreditem ou não” (LISPECTOR, 2014, p. 53), nesse 

trecho a autora deixa na mão do pequeno leitor a veracidade da história.  

Que a força da história é tamanha que narrador e ouvintes caminham 
juntos na trilha do enredo e ocorre uma vibração recíproca de 
sensibilidades, a ponto de diluir-se o ambiente real ante a magia da 
palavra que comove e enleva. A ação se desenvolve e nós 
participamos dela, ficando magicamente envolvidos com os 
personagens, mas sem perder o senso crítico, que é estimulado pelos 
enredos (COELHO, 2002, p. 11). 
 

A história se passa "nos tempos mais antigos do mundo", quando não havia 

animais, apenas pessoas. "Naquela época" as pessoas passaram por 

transformações. Em busca da verdade sobre o comportamento da namorada, o índio 

se transforma em um "pássaro veloz" e ao encontrá-la em uma "dança alegre" com 

outro parceiro; "zangado", volta para a pessoa e evoca raiva. A natureza em forma de 

tempestade rompe a mata e passa a praticar ações como "acertar tudo", inclusive sua 

noiva virando tamanduá com seu nariz "puxadinho" (LISPECTOR, 2014, p. 52) 

Isso é seguido por outras transformações e diversos animais aqui tem suas 

origens explicadas. Como parte da fantasia, o tempo passa, mas à medida que a 

narrativa avança, os acontecimentos dessa fantasia também podem sofrer 

modificações e assumir diferentes mensagens para a presença do leitor. 

Dessa forma, o texto infantil atuará na a aceitação desse deslocamento. Um 

mundo à parte, um “pequeno mundo”, assim Eco (1994, p.84) afirma que “A obra de 

ficção nos encerra nas fronteiras de seu mundo e, de uma forma ou de outra, nos faz 

levá-lo a sério”. 

Se o primeiro destinatário deste escrito é a criança, também aqui o leitor adulto 

pode deixar-se levar pela 'magia' de outra história clariceana que, além de lhe dar 

prazer, pode também perturbá-lo. Observamos como Lispector, a partir de uma lenda 

indígena, elabora evocativamente uma reflexão sobre a 'transformação' do ser 

humano em um momento de raiva e como esse momento pode, consequentemente, 

trazer grandes mudanças. 

No final, a lenda também conta a origem do “mar e da terra”. Mais uma vez, 

Lispector usa o encanto e a imaginação da lenda de um povo para responder às 

questões sobre a origem do mundo, dos animais e, porque não dizer, do próprio 

homem, que imediatamente se encontra na sua preocupação com a leitura, que pode 

ser agradável e, ao mesmo tempo, reflexiva. Candido (2009) pondera que a literatura, 
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idealizada num sentido amplo, “parece corresponder a uma necessidade universal, 

que precisa ser satisfeita e cuja satisfação constitui um direito”. 

5.4 Tempo de ler: a agenda de Clarice Lispector 

Tanto nas obras para crianças quanto nas obras para adultos é possível 

encontrar encantamentos e metamorfoses. Clarice Lispector destaca a importância e 

a presença da cultura dos povos originários na cultura brasileira e sua integração. 

Cascudo (1984, p. 99) ressalta que a lenda  

era o meio de um indígena explicar naturalmente a vida assombrosa 
em que vivia; é uma história fantástica, transmitida de geração a 
geração, para explicar um princípio e o surgimento de uma espécie; 
nas lendas os nomes das tribos quase sempre são lembrados; existe 
certa veneração na forma de narrar os fatos exitosos; não há senso 
cômico e os fatos narrados não se prendem à etiologia, são mistérios 
explicados pelo sobrenatural; o assunto vive nas conversas e se 
perpetua como herança entre gerações; nas lendas há um ambiente 
heroico. 

Considerando o pensamento de Foucault (1996), as lendas, como os mitos, 

representam um importante saber constituído em um universo não dominado pelo 

discurso científico. Existem verdades acerca das narrativas lendárias, visto que são 

parte do patrimônio de uma tribo e são úteis para que se possa compreender fatos 

que, de certa forma, não possuem explicação, “não há, quase, lendas inúteis e 

desinteressadas. Todas doaram alguma coisa, material ou abstrata” (CASCUDO, 

1984, p. 99). 

Assim, esta literatura, que desencadeia o estado de “pureza” do ser, que se 

agrega à obra de Lispector, tanto para adultos como para crianças, não se deixa levar 

pelos gêneros, não "proíbe" as ideias; pelo contrário, propõe uma redescoberta 

constante da vida, da linguagem, do mundo e dos seres. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS: TEMPO DE CELEBRAR  

Clarice Lispector, autora consagrada entre os contistas, devido a sua escrita 

intimista e psicológica, também traz para suas obras questões sociais, existenciais e 

filosóficas. Ela inaugura, no Brasil, um estilo de escrita, de viés psicológico, no qual a 

narrativa se desenvolve em processo intimista, desconstruindo paredes do interior. 

Ela mostra suas personagens por dentro. 

Em suas narrativas infantis, a autora preserva as características de suas obras 

para adultos, trazendo à tona os impasses do narrador moderno, sem o tom 

moralizante e infantilizado das obras tradicionais destinadas às crianças, o que difere 

de outras obras dirigidas ao público infantil, Lispector faz com que seus leitores 

obtenham suas próprias conclusões, fazendo com que o pequeno leitor participe de 

suas experiências.  

Mediante um diálogo íntimo com as crianças, há uma interação com as 

histórias, utilizando a voz e a criatividade tão presentes em suas obras. Ao ouvir uma 

história, o pequeno leitor imagina uma atmosfera de proximidade, beneficiando a 

reflexão emocional e intelectual. 

Vencer o desafio de escrever para crianças foi possível porque Clarice 

Lispector não simulou uma posição infantil, ao contrário, manteve-se como uma 

contadora de histórias, de adulto para criança, em uma linguagem de acesso e 

correspondência com seu público. 

A literatura infantil de Clarice Lispector é uma dádiva por tamanha riqueza de 

suas obras, possibilita a exploração de um universo imaginário, uma forma atual de 

contar histórias, sem que o conhecimento, a moral, a verdade e o aconchego fiquem 

fora do contexto.  

Em Doze lendas brasileiras, Clarice aposta na recriação de narrativas que são 

fios condutores da tradição popular brasileira, consolidando a identidade e a cultura 

do país. Os valores e marcas da cultura indígena e seu vínculo com o sobrenatural 

ganham espaço através da fabulação, por meio de um resgate cultural. 

Por meio desse estudo pode-se observar que Clarice Lispector, ao resgatar 

história da cultura popular brasileira, traz uma visão mítica ao evidenciar personagens 

que tentam explicar a complexidade humana por meio de comparações e a 
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preocupação em explicar origem do tema, visto que, as narrativas populares nada 

mais são que conhecimentos de um povo, passados de geração para geração, com 

as peculiaridades de cada região do país. 

Dessa forma, as lendas e mitos clariceanos vão além, “delimitam” as histórias 

tradicionalmente destinadas à infância e categorizam corretamente sua produção. 

Também conta ao leitor sobre a beleza do Brasil e suas histórias, ao longo das doze 

histórias apresenta uma sequência de personagens brasileiros, temas e histórias 

reescritas por meio de recontos, histórias encantadas e ricas culturalmente, que 

trazem até o povo costumes, valores e crenças de um povo. 

Ao analisar as marcas e estruturas do conto, pode-se concluir que a narrativa 

estimula o pequeno leitor a mergulhar e refletir sobre suas próprias percepções, cria-

se assim, novos sentidos ao texto, não inferiorizando a criança em relação ao adulto. 

Na narrativa clariceana, o narrador é parte fundamental do texto, pois deixa suas 

marcas no discurso, fazendo com que o pequeno leitor adentre a obra, dialogue com 

ela e delineie seu entendimento; assim, há um resgate da oralidade por meio do 

narrador clariceano, algo que permanece vivo nos dias atuais. 

Através dos elementos da narrativa, é possível a ampliação da compreensão 

textual, como interagem entre si e como se estruturam para que o texto se torne 

atrativo e interessante ao pequeno leitor, de forma que a criança passe de mero 

expectador para participante do mundo fantástico da literatura. 

Assim, a autora, embora não esteja inserida na tradição da literatura infantil 

brasileira, deu a sua contribuição, recriando mitos e lendas, abrindo-se a este e 

também para outros leitores possíveis, um espaço de engajamento, de imaginar, de 

apreciar, mas também de refletir e criar suas próprias opiniões. 

Para finalizar, pode-se dizer que a investigação que opõe o tempo cronológico 

ao tempo mítico na obra Doze lendas brasileiras foi harmonizado na escrita de Clarice 

Lispector, por meio da transformação do tempo durante a leitura que a história se 

entrelaça com a ficção, a qual, conforme seu estilo e dentro de seu tempo, representa 

mais um esforço de preservar a rica cultura oral brasileira, principalmente as tradições 

orais de origens indígenas. 
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